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CAPÍTULO 1 

O papel do Núcleo de Gênero 
e Diversidade Sexual (NUGEDIS) 

do Instituto Federal Farroupilha 
(IFFar), na prevenção e combate 

à LGBTFOBIA
Paulo Rogério Caldeira dos Santos 

Daniela Copetti Santos
Doi: 10.48209/978-65-5417-211-1 

Introdução

A compreensão de que a escola é um ambiente de pluralidades, nos de-

monstra que é impossível negarmos a existência da homoafetividade dentro 

destes espaços. O interesse por essa temática parte do pressuposto de que so-

mos todos iguais e que a intolerância é o grande mal da humanidade, quan-

do compreendemos que a espécie Homo Sapiens É diversa e plural, também 

concluímos que a mente humana vai muito além da dualidade imposta pela 

morfologia dos órgãos sexuais, ou seja, existem as mais diversas formas de amar, 

e estas não devem ser usadas como forma de discriminação e marginalização 

dos indivíduos LGBTQIAPN+. 
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Compreendermos que a educação é a forma mais eficaz de transformação 

do mundo nos faz concluir que o combate ao preconceito contra as diferenças, 

luta contra as desigualdades, construção de uma sociedade mais justa e toleran-

te, tem como alicerces uma educação baseada na igualdade.

Sabemos que há algumas décadas atrás, a orientação sexual diferente 

aos padrões vistos como “normais”, ou seja, heteronormativos eram conside-

rados pela sociedade como uma doença, o pejorativo termo “homossexualis-

mo”. Somente após a retirada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) do 

chamado homossexualismo da Classificação Internacional de Doenças (CID), 

é que os movimentos LGBTQIAP+ (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, 

queer, intersexo, assexual, pansexual e demais pessoas da bandeira e a plu-

ralidade de orientações sexuais e variações de gênero)  conseguiram espaços 

para a discussão da temática junto à comunidade Internacional. (Rodrigues e 

Herndéz, 2020)

Nos últimos anos no Brasil existiram importantes avanços nas políticas 

públicas no que tange à diversidade de gênero e sexual, como, por exemplo, 

podemos citar o direito à união civil e cotas em Instituições de educação para 

candidatos transexuais, porém, na atualidade tem se percebido um movimen-

to inverso. É nesse sentido que dar foco a esses debates pode representar um 

importante passo para que os direitos adquiridos por essa comunidade sejam 

respeitados.

Este trabalho teve por base nossa pesquisa intitulada “Representações 

sobre a LGBTFOBIA, uma análise das concepções na EPT no Instituto Federal 

Farroupilha (IFFAR)”, onde procuramos averiguar a existência de discrimina-

ção motivada por orientação sexual e como o Núcleo de Gênero e Diversidade 

Sexual atua na prevenção e combate a essas discriminações. 
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O Instituto Federal Farroupilha e o Núcleo de Gênero e                           
Diversidade  Sexual

O IFFar é uma autarquia federal, criada pela Lei nº 11.892, de 29 de de-
zembro de 2008. Conforme sua criação está caracterizada como uma institui-
ção de Educação Superior, Básica e Profissional, pluricurricular, e multicampi, 
voltada para a oferta de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) nas dife-
rentes modalidades de ensino. 

O princípio básico dessa instituição é ofertar cursos, currículos e pro-
gramas direcionados ao mundo do trabalho, se configurando como importante 
canal de acesso à qualificação profissional  e está incluída na pauta das políticas 
públicas do Governo Federal (BRASIL, 2008). 

O IFFar, em 2013, desenvolveu a Política de Diversidade e Inclusão, de 
acordo com essa política: o reconhecimento, o respeito, o acolhimento, o diálo-
go e o convívio com as diferenças fazem parte da construção do conhecimento 
e das relações sociais de responsabilidade da escola como espaço formativo de 
identidades (IFFar, 2013). 

A Resolução nº 023/2016, alterou a Resolução nº 015/2014 (CONSUP 
IFFAR, 2016), que dispunha sobre as Ações Inclusivas da Reitoria e dos campi 
do IFFar. Através dessa mudança foi possível alterar a redação, reorganizar os 
títulos e criar o NUGEDIs, a natureza e a finalidade desse núcleo foi instituído 
em seu artigo 5º. 

Até 2022 a Coordenação de Ações Inclusivas (CAI) era constituída pelo 
Núcleo de Pessoas com Necessidades Especiais (NAPNE), Núcleo de Estudos 
Afro-brasileiros e Indígena (NEABI) e Núcleo de Gênero e Diversidade Se-
xual (NUGEDIS). No ano de 2022, houve a revogação da Resolução CONSUP 
015/2014 (CONSUP IFFAR, 2014), através da Resolução CONSUP 042/2022 
(CONSUP IFFAR, 2022), com isso, a partir de setembro de 2022 os núcleos 
passaram a ser coordenado pela CAA (Coordenação de Ações Afirmativas). 
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A Educação como Protagonista do Combate ao Preconceito

Considerando que, ao longo do tempo, as escolas e outras instâncias so-

ciais e culturais desempenharam um papel decisivo na construção histórica e 

hierarquizante dos gêneros e das sexualidades,  faz-se  urgente  que  essas  mes-

mas  instituições  trabalhem  para  ressignificar  as práticas educativas. Estas 

contribuíram, de acordo com Louro (2000), para uma normatização dos corpos, 

atuando por meio de uma pedagogia do disciplinamento, dentro do que se en-

tende como representação de masculinidade e feminilidade.

Conforme Miskolci (2012), o sistema educacional foi um aparato pode-

roso a serviço da biopolítica, tendo a escola como um espaço de normaliza-

ção coletiva, de imposição da heterossexualidade compulsória e de modelos de 

como ser homem ou mulher, levando em conta  os  padrões  heteronormativos. 

Ainda  sobre  essa  questão,  de  acordo  com  Auad (2006), nossa sociedade 

hierarquiza o feminino e o masculino, produzindo desigualdades nas relações  

de  gênero.  E  a  educação,  no  contexto  da  socialização,  tem  reproduzido  

essas desigualdades.

A formulação das primeiras políticas públicas significativas para a popu-

lação LGBT foi criada a partir do governo Lula (2002-2010), onde começaram 

grandes debates sobre questões de representatividade e demandas dos movi-

mentos sociais e, assim, das LGBTs, para a promoção da diversidade e equida-

de social. (Vianna, 2012, pág. 134). 

De acordo com Pacheco (2009), os IFs ressaltam a valorização da edu-

cação e das instituições públicas, aspectos das atuais políticas assumidas como 

fundamentais para a construção de uma nação soberana e democrática, e que, 

por sua vez, pressupõe o combate às desigualdades estruturais de toda ordem. 
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Portanto, indo ao encontro do ponto chave de nossa pesquisa, o público LGB-

TQIAPN+. 

	Camargo (2022) nos diz que as discussões sobre gênero e sexualidade 

não são novidades quando tratamos de políticas educacionais, sendo que estas 

já estão previstas desde 1995 pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). 

Para o autor é necessário reconhecer a fragilidade, como também, as inúme-

ras situações que as pessoas LGBTQIAPN+ têm em suas trajetórias escolares, 

como um primeiro passo para pensar em políticas que possam intervir na ques-

tão.

	Para Barros (2021) abordar questões dessa natureza no espaço da EPT é 

assumir uma posição política no sentido de ampliar a noção de cidadania e de 

direitos humanos; é contribuir, em alguma medida, para inclusão de uma popu-

lação marcada pelo estigma e pelo preconceito no espaço social e escolar.

	Vianna (2015) entende que políticas públicas são o estado em ação, desta 

forma um governo assume as funções do estado através de programas e planos 

que envolvem diversos órgãos públicos nas diferentes esferas. Por isso o debate 

em relação à homofobia nas escolas, amparado pela formação docente voltada 

à desconstrução de identidade de gênero foi um forte protagonista no combate 

ao preconceito, destacando em sua fala o Programa Brasil sem Homofobia.

É inegável que em um país tão polarizado por ideologias partidárias, a exis-

tência de governos que contemplem a pluralidade sexual, através de ações e pro-

gramas que visem minimizar a marginalização da comunidade LGBTQIAPN+, 

é um diferencial na prevenção e combate à discriminação. Portanto, a escola 

por se tratar de um ambiente de formação não apenas acadêmico, mas também 

de caráter, acaba por influenciar na formação de cidadãos conscientes em suas 

escolhas políticas, visando na escolha por aqueles que contemplem em seus 

planos de governo, as pluralidades existentes na sociedade. 
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Metodologia

Para atingirmos nossos objetivos utilizamos em nossa pesquisa a aborda-

gem qualitativa, valendo-se também dos métodos descritivos e exploratórios, 

com destaque na modalidade “Relatos de experiência”. O lócus da pesquisa foi 

o IFFar, sendo que o público alvo desta pesquisa foram os presidentes do NU-

GEDIS dessa instituição.

A pesquisa foi realizada com seis (6) participantes que se dispuseram 

a participar da pesquisa, sendo que outros dois (2) não responderam aos nos-

sos contatos, um (01) não se disponibilizou a participar e outros dois (02) não 

foram convidados a participar, por estarem vinculados a esse projeto, sendo, 

portanto, esse um dos critérios de exclusão. 

A construção dos dados deu-se através dos seguintes meios: (a) pesquisa 

documental; (b) pesquisa bibliográfica; (c) entrevista semiestruturada na moda-

lidade online, de forma individual, através do aplicativo google meet e grava-

das através do aplicativo OBS Studio.

Para a interpretação dos dados coletados utilizamos a Análise de conteú-

do, proposta por Bardin (2011), que se divide em três etapas: a pré-análise, na 

qual foi feita uma pesquisa bibliográfica e a análise documental referente ao 

tema; a descrição analítica, já iniciada com a pré-análise, onde nos aprofunda-

mos nossos estudos a respeito da temática e a interpretação referencial, na qual 

aprofundamos a nossa análise à conexão das ideias, culminando com a catego-

rização do conteúdo, de acordo com os objetivos de nossa pesquisa. 

Através da categorização, baseada nos objetivos propostos, nos detere-

mos em demonstrar em nosso artigo dois eixos temáticos: “Acolhimento/aten-

dimento a população LGBTQIAPN+ no IFFar”, dentro do qual verificamos 

se existe algum protocolo por parte do NUGEDIS e o eixo “A LGBTfobia no 

IFFar e suas representações” onde buscamos saber se existe algum preconceito 
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ou mesmo atitudes provocadas nesses espaços que lesem a integridade do indi-

víduo e como a instituição age perante essas situações. Baseados nos aspectos 

éticos da pesquisa, no intuito de garantir o anonimato dos participantes, foram 

atribuídos os códigos, P1, P2, P3, P4, P5 e P6, cujas identidades verdadeiras 

são de conhecimento apenas dos pesquisadores.

Os resultados e discussões que traremos nesse artigo estão baseados em 

dois eixos de nossa pesquisa, onde traremos as discussões pertinentes à existên-

cia da LGBTfobia e como o NUGEDIS atua perante essas situações.

Resultados e Discussões

Inicialmente há de se compreender a importância de trazer ao debate um 

tema tão crescente e presente no cotidiano da nossa sociedade, a sexualidade 

é algo concernente ao indivíduo humano, relatos de homoafetividade são en-

contrados desde os primórdios da sociedade que conhecemos, porém, a forma 

como a sociedade percebe essa manifestação na forma de amar, dita como di-

vergente ao padrão estabelecido pela atual conjectura social, torna-se um fator 

determinante para que hajam discursos de ódio e intolerância, encontrar meios 

de amenizar tais preconceitos é impreterível.

Para Oliveira (2020), a questão de identidade se torna de grande impor-

tância para a sociedade e seus indivíduos, de certa forma o NUGEDIS com suas 

ações, procura inserir a questão LGBTQIAPN+ no cotidiano da vida acadêmi-

ca, fazendo com que uma das missões do IFFAR, que de acordo com seu Plano 

de Desenvolvimento Institucional (PDI) (2019-2026), a inclusão, se torne um 

objetivo concreto.

Primeiramente devemos compreender a finalidade das ações afirmativas, 

de acordo com Feres Júnior et al. (2018), as ações afirmativas devem ser par-

cimoniosas o suficiente para abarcar as diversas políticas assim denominadas, 

dessa maneira, consideramos ações afirmativas todos os programas, sejam eles 
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públicos ou privados, cujo objetivo confere recursos ou direitos especiais para 

membros de um grupo social desfavorecido, com vistas a um bem coletivo.

Dado isso passaremos a ver primeiramente quais são os tipos de proto-

colos, caso existam, que o NUGEDIS costuma adotar para o combate à discri-

minação e em seguida apresentaremos os resultados pertinentes à existência ou 

não de LGBTfobia no IFFar.

Devemos deixar bem claro que o nosso objetivo quanto às questões perti-

nentes a protocolos não visam tratar de modo diferenciado os estudantes da co-

munidade LGBTQIAPN+, mas sim, tentar entender o modo com que os campi 

atuam para que estes tenham assegurados seus direitos constitucionais, ou seja, 

não uma busca de privilégios, mas sim de igualdade.

Quando tratamos sobre a existência de algum tipo de protocolo para aten-

dimento dos casos de discriminação motivados por orientação sexual ocorridos 

nos campus, as entrevistadas P1, P4 e P6 nos informaram que em seus campi 

não existem protocolos que possam ser adotados em casos de discriminação 

oriundos de orientação sexual. 

No entanto, P2 nos relatou que em seu campus existe uma apropriação 

teórica e prática, sendo que quando ocorrem práticas de homofobia, é feito um 

registro, e este é encaminhado pela assistência estudantil para a comissão dis-

ciplinar que tomará as medidas cabíveis. 

A entrevistada P3 nos informou que devido ao seu pouco tempo de atua-

ção junto ao NUGEDIS, ainda não passou por alguma situação de discrimina-

ção, ela salienta que o trabalho limita-se a uma intervenção quando necessário 

em determinada turma, fazendo um trabalho de conscientização. 

Entretanto, P5 quanto aos protocolos afirmou que existem algumas orien-

tações, e que recebeu uma espécie de “passo a passo” sobre o que fazer em ca-

sos de violência de gênero ou orientação sexual, ficando estabelecido que esses 
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casos devessem ser trabalhados com a instância responsável, com preservação, 

obedecendo à legalidade. 

Conforme P5:

“Existem algumas orientações assim, né. Porque o IFFar passou por si-
tuações muito difíceis esse ano. Ahm de casos de violência, enfim, contra 
estudantes, contra mulheres, estudantes mulheres, né. E com isso nós rece-
bemos orientações de tipo passo a passo”.

Através desse passo a passo também ficou determinado que sempre que 
ocorrerem situações envolvendo gênero e diversidade sexual, o NUGEDIS de-
verá ser comunicado.

Analisar a existência da LGBTfobia nos campus participantes da entre-
vista, embora não tenha havido a participação de todos os campi que compõem 
a instituição, nos serviu de base para sondar a existência de preconceito moti-
vado pela orientação sexual no IFFar.

Silva e Nardi compreendem que,

Entendendo-se, então, a homofobia como uma discriminação, e esta como 
uma forma de prejuízo e/ou supressão de direitos e liberdade, assim esta-
rá caracterizada uma atitude homofóbica independentemente da intenção 
explícita desta. Deste modo, podemos pensar em duas formas de discri-
minação: direta e indireta. Não nos estenderemos aqui na definição destes 
dois fenômenos, sendo que suas apresentações nos valem para ressaltarmos 
tanto a evidência como a sutileza da discriminação sofrida pelos homosse-
xuais (Silva e Nardi, 2011, p. 256).

	Já iniciaremos nossa fala com um relato de P2, na qual ela nos contou que 

um estudante, que era homossexual, porém, que sua família não sabia, e que ao 

entrar na instituição, a mãe do estudante afirmou que ele iria “virar gay”.

	Dessa maneira, já iniciamos nossa análise observando que existe um es-

tigma acerca das instituições que incluem atividades referentes à diversidade 

sexual em seu cotidiano.

Ao tratarmos da questão de existência de homofobia no ambiente da ins-

tituição, P1 nos apontou que existem relatos de discriminação por orientação 
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sexual em seu campus, porém, como os núcleos não funcionam como canais de 

denúncia, o trabalho realizado é no sentido educativo, não sabendo informar  se 

em algum caso houve denúncias por meio de algum canal oficial. Ela também 

nos relata que os cursos da área agrária costumam ser os que mais apresentam 

problemas em relação à discriminação, citando como exemplo olhares discri-

minatórios e comentários maldosos, referentes à temática LGBT. 

A entrevistada nos traz o seguinte relato:

“E também tem aqueles comentários que a gente ouve aqui, tem cursos 
da área agrária, né. Como técnico agropecuária, o curso agronomia, que 
quando a gente tá fazendo alguma atividade do núcleo na temática LGBT, 
que a gente só sai com a bandeira da sala pra levar em outro lugar, a gente 
percebe o olhar discriminatório e comentários maldosos, só de haver uma 
bandeira, sabe”.

É interessante observarmos que o preconceito, embora velado, para 

aqueles que observam o mundo com um olhar mais minucioso, como a 

comunidade LGBTQIAPN+, que convive cotidianamente com atitudes 

preconceituosas, podemos imaginar o desconforto que deve existir para estes, 

quando ocorrem estes tipos de atitudes.

Ao contrário de P1, a entrevistada P2 nos relatou que em seu campus 

nunca houve registros de estudantes que tenham relatado algum tipo de vio-

lência pela sua orientação sexual, não de forma explícita, porém, a mesma 

nos informou que existem relatos de alguns estudantes de maneira informal, a 

respeito de determinado professor, que em determinadas situações, alunos se 

sentem prejudicados de alguma forma, e isso tem relação com sua orientação 

sexual, mas nunca houve denúncia formal.

Conforme o relato da entrevistada:

“o NUGEDIS nunca soube de forma explícita, né, entre os estudantes a 
gente sabe que há estudantes que reclamam da postura de alguns profes-
sores, na verdade de um professor específico né, é, eles sentem que, esse 
professor em determinadas situações, persegue muito entre aspas assim, 
porque não é uma perseguição, é sutil, são mecanismos muito sutis de po-



16 17

Corpos, Gêneros e Sexualidades: Saberes Plurais, Diversidades e Identidades 

der, de dominação, que esse professor na verdade ele sempre desgosta de 
alunos que são gays femininos, muito afeminados”.

De acordo com P3, a discriminação motivada pela orientação sexual cos-

tuma ser algo que incomoda muito em seu campus, a mesma acredita que tenha 

relação com a regionalidade. Ela nos relata que geralmente a discriminação 

vem em tons de brincadeiras, citando algumas formas de comportamento entre 

os alunos, como, por exemplo, xingamentos do tipo “tu é bicha” e cita também 

um relato de falta de limites entre os estudantes, onde em determinada turma os 

estudantes ficavam passando as mãos em outro estudante.

A entrevistada nos traz o seguinte relato:

“E eu tenho um diário que eu os acompanho em aula, e ali eles meio que 
abrem o coração, sabe? Então ali eles colocam várias coisas que eles so-
frem no campus, né? O fato de que eles se sentem excluídos por alguns 
colegas, pela orientação sexual deles e às vezes eles nem são abertamente 
gays pra turma, por sei lá um trejeito, a forma como, tem um aluno aqui que 
ele pinta muitas unhas e já é um motivo para as pessoas debocharem dele e 
usarem daquilo como uma forma de exclusão, então é uma discussão bem 
difícil e necessária aqui”.

P1 e P3 apontam o curso de agropecuária como sendo um dos que mais 

apresenta casos de discriminação, e que este curso, cujo público vem dessa raiz 

do campo, ou seja, do homem e mulher tradicional, e para eles, tudo que foge 

ao aspecto da heteronormatividade binária, se torna problemático.

De certa forma acreditamos que tradicionalmente existe aquela cultura 

ligada ao conservadorismo das raízes do campo, muito presentes no estado do 

Rio Grande do Sul, onde isso se potencializa principalmente em estudantes dos 

cursos ligados às áreas voltadas para o campo.

P4 nos relata que em seu campus, embora não tenham existido relatos 

que originassem um processo disciplinar, existem casos de discriminação sim, 

o que tem ocasionado muita demanda da comissão disciplinar dos alunos, sen-

do a Coordenação de Assistência Estudantil (CAE) geralmente a receptora 
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destas denúncias, e esta procura fazer um trabalho restaurativo. Ela também 

nos relatou que existem situações cotidianas, não só de alunos, mas também 

de servidores, que são casos que se enquadram como homofobia, e cita como 

exemplos, brincadeiras e piadas, mas igualmente ao que ocorre com P2, nada 

que tenha gerado uma denúncia formal.

P5 nos relata que já teria existido casos de discriminação por orientação 

sexual em seu campus, e que o núcleo procura fazer uma conversa e acompa-

nhar os casos, existindo uma orientação para que qualquer situação que venha 

a ocorrer, o NUGEDIS seja comunicado, fazendo um trabalho de conversa e 

escuta com o apoio da assistência estudantil.

Nesse sentido, podemos evidenciar que, embora, o NUGEDIS não tenha 

um poder de policiamento para às questões tangentes à discriminação, existe a 

preocupação do núcleo em acompanhar os casos, e buscar formas, através de 

ações conscientizadoras, para que isso não volte a acontecer.

Igualmente às demais, P6, nos relata que em seu campus existe discri-

minação, porém, as denúncias não costumam chegar diretamente para o NU-

GEDIS. Geralmente são recebidas pela Coordenação de Assistência Estudantil 

(CAE) e a partir daí o NUGEDIs é chamado para auxiliar, muitas vezes para 

uma conversa, para participação em alguma reunião ou momentos de conversas 

com os alunos. Caso aconteça dos alunos não denunciarem ou desses casos não 

chegarem ao conhecimento da CAE, a discriminação está sempre em pauta, 

sendo algo corriqueiro. 

Dessa forma nos remetemos a Rondini et al. (2017), onde a autora nos 

diz que embora as questões referentes aos LGBTQIAPN+  seja tema frequente 

na mídia, ainda encontramos preconceito no contexto escolar, o que de acordo 

com a autora pode ser explicado pela inexpressiva quantidade (e qualidade) de 

políticas públicas em educação dirigidas à minimização de preconceito para 

com esta comunidade.
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Sobre a LGBTfobia verificamos que embora não existam casos com re-

gistro em todos os campus, a discriminação está presente, considerando os que 

participaram da nossa pesquisa. As narrativas demonstram que embora muitas 

vezes essa discriminação possa ocorrer de forma não tão explícita, traz à tona 

a importância de que o combate e a prevenção à discriminação motivada por 

orientação sexual devem ser contínuos, e, nos mostra a importância da institui-

ção possuir um núcleo voltado a essas temáticas na EPT. 

Conclusões

	Devido ao atual cenário da política brasileira, frutos de uma herança de 

ódio e desrespeito aos direitos humanos, darmos foco às minorias é uma forma 

de tentar amenizar os preconceitos, quanto mais conhecimento é produzido 

acerca de um tema, acredita- se que os “mitos” existentes relativos ao assunto 

acabam por serem problematizados, minorados e quiçá extintos.

Sobre a LGBTfobia, embora não existam muitos casos com registro, a 

discriminação está presente em todos que participaram da pesquisa, mesmo 

que de uma forma não tão explícita, portanto, o combate e prevenção à discri-

minação por orientação sexual deve ser contínuo, e tamanha é a importância da 

instituição possuir um núcleo voltado a essas temáticas. Dos protocolos cons-

tatamos a inexistência destes, sendo que cada campus na medida do possível 

procura adotar algumas formas de enfrentar estes tipos de acontecimentos. 

Quando tratamos a respeito dos protocolos, de acordo com os relatos po-

demos constatar que não existem protocolos estabelecidos para agir em casos 

de discriminação motivados pela orientação sexual, sendo que cada campus na 

medida do possível procura adotar algumas formas de enfrentar estes tipos de 

acontecimentos.

Desta forma entendemos que o NUGEDIS, desempenha um papel fun-

damental na busca pela dignidade da comunidade LGBTQIAPN+ no IFFar, 
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através de suas ações age diretamente na prevenção e combate à discriminação, 

bem como, potencializa o êxito na formação de cidadãos com consciência so-

cial.

Diante dos relatos, e da necessidade de dar mais foco às questões de di-

versidade, por se tratar de uma questão crescente no cotidiano da vida em so-

ciedade, também compreendemos que o NUGEDIS desempenha um papel de 

extrema importância no IFFar, dando maior visibilidade às minorias, de forma 

a garantir o direito de inserção e permanência desta comunidade também na 

educação.
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CAPÍTULO 2 

“Eu acho que é aids, porque já 
virou mito”: condições de saúde 

de homens gays/bissexuais/trans 
nas narrativas de profissionais 
que atuam na atenção básica na 

cidade do Recife, Pernambuco
Celestino José Mendes Galvão Neto

Isabelle Tavares Amorim
Juliana Leite Silva Ramos

Doi: 10.48209/978-65-5417-211-2 

Introdução

A epidemia de AIDS foi inicialmente mal compreendida devido à falta de 

conhecimento sobre sua forma de infecção e à alta incidência entre grupos de 

homossexuais, resultando em termos pejorativos como “peste gay” e “câncer 

rosa.” Isso desencadeou preconceito e discriminação, gerando um falso senso 

de invulnerabilidade na população em geral, que acreditava erroneamente que 

a doença afetava exclusivamente os homossexuais. A AIDS se destacou como 

uma epidemia de grande impacto global, não apenas devido às estatísticas alar-

mantes, mas também por sua dimensão política e cultural, sendo considerada 
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a primeira “doença da mídia” devido à ampla cobertura na mídia de massa. 

Apesar da persistente associação entre AIDS e homossexualidade, estudos re-

centes indicam que a população LGBT praticou medidas de prevenção mais 

consistentes, levando a uma estabilização dos casos em comparação com os he-

terossexuais. Nos primeiros anos dos anos 2000, a comunidade LGBT liderou 

esforços pioneiros na criação de organizações e estratégias para prevenir a epi-

demia, resultando em uma redução dos casos de AIDS entre eles, embora tenha 

havido um aumento nos casos heterossexuais (TERTO JR, 2002; BARBOSA 

JR, et. Al, 2009; ANTUNES, 2005) Parker (1997) acredita que uma abordagem 

eficaz para reduzir a vulnerabilidade é enfatizar o acesso a serviços de saúde 

que sejam adequados e não discriminatórios. Isso requer desmistificar a relação 

entre homossexualidade e AIDS, combatendo estigmas e discriminação. Além 

disso, é essencial desenvolver atividades direcionadas para alcançar os homens 

gays em diversos locais onde as subculturas homossexuais se desenvolvem. A 

criação de serviços e atividades inclusivas é fundamental para atrair os homens 

gays e bissexuais para redes de apoio.

Uma pesquisa realizada por Lima et al. (2008) constatou que 65,7% dos 

LGBTs entrevistados buscaram serviços de saúde. A maioria deles procurou 

serviços privados, enquanto apenas 8,7% recorreram a serviços públicos. Além 

disso, 28,6% relataram ter buscado outras alternativas, e 17% afirmaram não 

ter buscado assistência de saúde. No que diz respeito à testagem, a situação 

econômica continua a ser um obstáculo ao acesso à informação. Embora os 

serviços públicos especializados tenham sido os mais procurados para fazer a 

testagem, os serviços públicos não especializados, como a atenção básica, fo-

ram menos frequentemente utilizados. Esses achados coincidem com pesquisas 

de Bringnol (2013) e Galvão Neto (2016).

Na mesma pesquisa, Lima et al. (2008) destacaram que os serviços priva-

dos foram mais procurados pelos homens que apresentavam sintomas de DST. 
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Isso sugere que a qualidade (ou falta de qualidade) dos serviços pode influen-

ciar diretamente a satisfação dos usuários e funcionar como uma barreira ao 

acesso à assistência. Além disso, a falta de procura pelos serviços de atenção 

básica pode ser atribuída à culpa e à vergonha associadas à infecção pelo HIV, 

que ainda persistem nos serviços de saúde, conforme observado por Parker 

(1991) e Terto Jr. (2002).

Considerando o acesso aos serviços de saúde para essa população, que 

deve estar em conformidade com os princípios do Sistema Único de Saúde 

(SUS), como universalidade, integralidade e equidade, é fundamental reco-

nhecer que questões relacionadas à orientação sexual e identidade de gênero 

não devem ser os únicos marcadores sociais considerados. É importante com-

preender que vários marcadores sociais se interligam de maneiras complexas. 

Portanto, os indivíduos podem ser caracterizados não apenas como “gay” ou 

“homossexual”, mas também como “negros”, “ricos” ou “jovens”. Nesse con-

texto, a perspectiva da interseccionalidade se torna essencial para entender 

como esses vários marcadores se entrelaçam em um único indivíduo, levando 

em consideração que as percepções de aceitação ou exclusão podem variar de-

pendendo do contexto em que esses marcadores são considerados (MELLO et 

al., 2011; COSTA; ÁVILA, 2005; PISCITELLI, 2008). Nesse mesmo sentido, 

Parker e Camargo Jr. (2000) destacam a importância de estudar a interação en-

tre os diversos marcadores sociais para compreender os padrões de contamina-

ção pelo HIV, considerando que os HSH estão presentes em todas as sociedades 

e desempenham diversos papéis, enfrentando diferentes formas de opressão e 

desigualdade que os tornam mais vulneráveis à infecção pelo HIV.

Considerando os princípios fundamentais que orientam o SUS, espera-

-se que esses princípios, quando transformados em políticas públicas, desem-

penhem um papel crucial na abordagem das consequências discriminatórias 
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resultantes da homofobia e da heteronormatividade presentes nos serviços de 

saúde. Essas atitudes levam os profissionais de saúde a tratarem todos os usuá-

rios, sejam eles utilizadores de serviços públicos ou privados, como se fossem 

heterossexuais que se conformam às normas de gênero, resultando em situa-

ções graves de discriminação e preconceito. A menos que haja uma mudança 

substancial, persistirão barreiras simbólicas de natureza moral e estética que 

impedem que a população LGBT acesse serviços de saúde públicos de quali-

dade, livres de preconceito, discriminação e exclusão. Isso se torna particular-

mente relevante no que diz respeito às pessoas mais pobres e àquelas que não 

se encaixam nos padrões convencionais de gênero, como transexuais, traves-

tis, mulheres que desafiam estereótipos de feminilidade e homens que não se 

conformam às expectativas de masculinidade (CALDERARO, FERNANDES, 

MELLO, 2008; MELLO ET AL., 2011; TAGLIAMENTO, 2012; BARBOSA, 

FACCHINI, 2009; LIONÇO, 2008).

Por essa razão, políticas públicas, programas e planos têm dado ênfase à 

sensibilização dos profissionais de saúde em suas diretrizes e ações. Essa ênfase 

visa promover um atendimento e acolhimento que não sejam discriminatórios 

nem enraizados na heteronormatividade, mas, sim, sensíveis à diversidade. O 

objetivo é assegurar que as necessidades específicas das populações, especial-

mente as LGBT, sejam efetivamente atendidas, reduzindo assim as possibilida-

des de que elas se encontrem em situações de vulnerabilidade (MELLO et al., 

2011; CARDOSO, FERRO, 2012).

Método

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter descritivo e exploratório 

que integrou a pesquisa nacional “Análise do acesso e da qualidade da atenção 

integral à saúde da população LGBT no SUS” Tratou-se de uma pesquisa ava-
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liativa com triangulação de métodos e três eixos de investigação envolvendo 

gestores municipais de saúde, profissionais de saúde atuantes na Atenção Bási-

ca de Saúde e usuários/as LGBT. A pesquisa teve abrangência nacional, com a 

participação das cinco macrorregiões, incluindo o Distrito Federal e 16 estados 

totalizando 28 sítios. Por se tratar de um estudo unicêntrico, nacional, coorde-

nado pelo Núcleo de Saúde Pública da UnB, o projeto foi submetido ao Comitê 

de Ética e Pesquisa da Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de 

Brasília (CEP/FS-UNB), aprovado sob parecer 652.643 em 07/05/2014. 

O artigo aqui apresentado refere-se a um recorte da pesquisa realizada 

em Pernambuco e foca-se nos discursos dos profissionais da Atenção Básica de 

Saúde sobre suas experiências nos serviços de saúde. Os dados foram coletados 

por meio de entrevistas semiestruturadas com os/as profissionais.

A amostra foi intencional e contribuíram para a pesquisa profissionais de 

saúde lotados nas Unidades Básicas de Saúde sorteadas, dentro das Regiões Sa-

nitárias da cidade de Recife, Pernambuco, Brasil.Participaram da pesquisa 60 

profissionais de saúde (10 médicos, 10 dentistas, 10 enfermeiros e 30 agentes 

comunitários de saúde), com média de idade de 47 anos, com idades variando 

de 25 a 67 anos. O tempo médio de exercício na função na unidade de saúde 

foi de 12 anos. 30 deles afirmaram já ter exercido atividade em outra unidade. 

A respeito dos profissionais que possuem uma formação superior (Graduação) 

estão formados em média há 20 anos, 31 deles possuem especialização, dentre 

as áreas de especialização estão a Saúde Coletiva (9) e Saúde da Família (16). 

	As entrevistas semiestruturadas forma realizadas de forma individual e 

duraram em média 60 minutos. As falas geradas nesta pesquisa são aqui con-

sideradas produções dialógicas, cuja análise foi realizada a partir de técnicas 

empregadas na análise de práticas discursivas, em abordagem construcionista 

social. Essa abordagem concebe a linguagem como prática social, que incita a 

circulação de conteúdos, constrói sentidos e produz efeitos. 
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A fim de garantir o sigilo e a não identificação dos profissionais de saúde, 

optamos por codificar os enunciados. Utilizamos para os profissionais de saúde 

as iniciais de acordo com a função/profissão exercida na Unidade Básica de 

Saúde - MED (médicos), DEN (dentistas), ENF (enfermeiros) e ACS (agentes 

comunitários de saúde) – seguido da numeração referente a sua entrevista. 

Resultados e Discussão

No tocante as entrevistas com os profissionais de saúde emergiram dois 

conjuntos de repertórios, um relacionada às DST e HIV/Aids e outro mais ge-

ral, considerando outros acometimentos aos quais a população de homens GBT 

estaria suscetível.

Condições de saúde: DST e HIV/Aids

Historicamente a epidemia de Aids se tornou um marcador na saúde 

de homens com práticas homoeróticas, pelo fato de os primeiros casos terem 

sido encontrados em pessoas desta população, tanto que a mesma por vezes 

foi chamada de “peste gay” (PARKER,2000). Esse fato gerou grande onda de 

preconceito e discriminação, mesmo nos dias de hoje as pessoas com práticas 

homoeróticas, principalmente homens, ainda sofrem com a associação entre 

Aids-homossexualidade e os estereótipos e estigmas decorrentes da mesma 

(TERTO JR.,2002). Por esse motivo, quando se aborda a saúde de homens 

GBT a primeira e imediata referência é identificar a Aids, como se esta fosse o 

único e/ou primordial problema de saúde destes, como se o status sorológico 

para o HIV fosse a única medida para avaliar a saúde desses homens (TULLER, 

2001). 

Tal atitude reducionista de pensar a respeito da saúde de homens gays e 

bissexuais, em especial, como reduzidos a HIV/Aids e DST pôde ser observado 

quando os profissionais em seus repertórios apontam questões relacionadas a 

busca por exames como algo relacionado a saúde desses homens como em “Pa-
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cientes que querem fazer exames de rotina, fazer a testagem para HIV” (ENF5) 

ou “Foram Mais direcionados a alguma queixa, ai geralmente se pede exames, 

eles gostam de fazer, principalmente voltados para DSTs” (ENF1) e até “al-

guns homens que souberam vieram atrás de teste de HIV de DRL” (ENF10). A 

explicação para a busca dessa população também está atrelada ao medo instau-

rado pela forma como foi divulgada e até veiculada a epidemia de Aids, e o fato 

de ser o uso de preservativo e a testagem as principais formas de confirmação 

de saúde. Assim como os homens GBT, nesse momento da análise focando 

mais no caso dos homens gays e bissexuais, já que a vivência da Epidemia de 

Aids é diferenciada no que diz respeito aos homens trans, já que estes por sua 

vez não foram alvo do estigma e da exclusão vivenciada pelos homens gays e 

bissexuais, os profissionais de saúde também estão impregnados por essas in-

formações.

A redução dos números de novos casos de homens gays e bissexuais está 

no fato da grande taxa de testagem para o HIV, esses dados podem ser observa-

dos nos estudos de Antunes (2005) e Galvão Neto (2016), este último realizado 

na Região de Suape/PE, que constatou que a maioria dos participantes disse já 

ter feito o teste HIV pelo menos uma vez. Essa taxa alta de testagem para o HIV 

nessa população de homens gays e bissexuais, pode ser identificada também 

nas falas dos profissionais de saúde ao relatar essa busca pelo teste rápido nas 

unidades de saúde como sendo um reflexo das condições de saúde dessa popu-

lação. Como podemos perceber nos trechos abaixo:

“O que eles procuram mais é a camisinha (rs).  Tem um que eu fico mor-
rendo de rir que ele vem tanto atrás de camisinha que eu digo assim: ‘estais 
batendo forte. A demanda maior hoje, eles estão sempre querendo fazer o 
exame de HIV. Direitinho” (ACS14)

Outra questão levantada pelos profissionais de saúde foi a prevenção, 

algo que é constatado tanto nos estudos científicos realizados desde o início 

da epidemia (PARKER, 1991; ANTUNES, 2005; BRINGNOL,2013; VIEIRA, 
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2006; GALVÃO NETO, 2016), como também nos Boletins Epidemiológicos 

do Ministério da Saúde (2015; 2016; 2017). E que podemos constatar nos se-

guintes enunciados:

“Demanda como outro qualquer. Uma coisa que eu que acho muito louvá-
vel que a grande maioria deles vem atrás de preservativos. E a gente orienta 
pra isso. Eu oriento também muito. Quem ver cara não ver AIDS, Não ver 
DST. Não ver nada disso, Eu oriento muito” (DEN8)

“Demanda de saúde¿ como é que eu identifico¿ Eles vem procurando é va-
cina, coleta de sangue, prevenção, camisinha...sempre vem pedindo essas 
coisas” (ACS8)

	Com o advento da Aids, a sexualidade sai do domino privado e vai para 

a esfera pública, e com ela uma série de mudanças comportamentais e sociais 

acabaram por acontecer (PAIVA, 2008). Dessa forma, questões relacionadas 

às Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) foram visibilizadas conjunta-

mente, ou seja, questões relacionadas a sexualidade ligadas a saúde passaram 

a ser centro, principalmente entre homens com práticas homoeróticas devido a 

noção de grupo de risco em voga naquele momento (PARKER, 1994). Apesar 

dos mais de 30 anos de convivência com a Epidemia de Aids, os estigmas e 

preconceitos originados do desconhecimento da nova doença ainda circulam 

com muita força na sociedade e não é diferente entre os profissionais de saúde, 

que continuam associando as condições de saúde de homens gays e bissexuais 

ao HIV/ids e as DST,s, reduzindo a saúde dessa população a um estigma. Esse 

tipo de pensamento e associação podemos perceber nos enunciados a seguir, 

mesmo que seja reconhecido que esses homens são os que mais se cuidam no 

que diz respeito a saúde.

“Pois é, não sei. A não ser que tenha relação com as DST, mas eu não sei 
afirmar se hoje essa é a realidade deles. Eu sei que quando o grupo po-
pulacional passou a ser um grupo considerado grupo de vulnerabilidade 
que necessitava de atenção especial de necessidade de saúde especifica por 
conta da realidade, por causa da sexualidade deles, surge aquela história de 
DST e AIDS” (ENF4)
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“Eles procuram mais...  a gente aqui, na questão é...de preservativo. Eles 
procuram muito. É na questão de encaminhamentos para especialistas, e as 
vezes informação em relação a sexualidade, a doenças sexualmente trans-
missíveis” (ACS25)

E é desse contexto que emergem discursos que apontam pras DST como 
uma das principais condições de saúde de homens gays e bissexuais juntamente 
com HIV/Aids, como podemos observar nos trechos abaixo.

“Eu acho que o primeiro cuidado que esse pessoal precisa ter é com as 
DST’s. É o primeiro cuidado que precisa ter, não que as outras pessoas não 
precisem mas assim eu acho que você tem que bater muito em cima dessas 
doenças” (MED2)

“As DST ...porque muita gente que procura por causa disso... assim as que 
vem na unidade na maioria que vem as vezes mais por causa disso DST. 
Eles vem mais pra pegar camisinha né?” (ACS11)

“os homens quando geralmente procuram é orientação sobre DST é a libe-
ração do preservativo que a gente é agora livre demanda não precisa passar 
pela gente passou na farmácia pediu leva” (ENF2)

	Observa-se também uma certa culpabilização dos homens alegando o não 

uso do preservativo, algo que cientificamente está comprovado que esses ho-

mens estão entre os que mais fazem uso desse método de prevenção (GALVÃO 

NETO, 2016) é o caso observado nas falas:“Eu acho que as DST’s, por falta 

de prevenção mesmo, do uso do preservativo que a forma hoje que previne” 

(ENF9); “Eu acho que os agravos são as doenças sexualmente transmissíveis, 

por que muito não dão importância. Acham que a AIDS não existe, que o HPV 

não existe” (ACS22)

Os enunciados dos profissionais de saúde trazem consigo alguns dos mi-

tos, estigmas e preconceitos oriundos dos primeiros anos da Epidemia. Mitos 

que pensamos estarem ultrapassados, mas que nos enganamos, pois estes estão 

mais enraizados no imaginário das pessoas do que se espera. Dessa forma, po-

demos observar que a associação homossexualidade e Aids ainda se faz presen-

te, mesmo já tendo se passado 3 décadas de luta contra a Aids. 
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Percebemos, então certa naturalização, ao considerar que o HIV/Aids e 

as DST são inerentes a este grupo, como se outros grupos populacionais fos-

sem, em alguma medida, invulneráveis ou mais protegidos contra essa enfermi-

dade, como podemos ver na fala desta ACS “HIV está em alta. Assusta muito. 

Principalmente a esse público” (ACS22) ou nesses trechos abaixo.

“Geralmente a gente vê muita DST, as demandas gerais, esse foco muitos 
deles procuram muito para essa questão como se fosse uma coisa especifica 
desse grupo, HIV, etc... muitas vezes ficamos sabendo que fulano é HIV 
positivo, fulano é ‘homo’, fazem muito essa associação que não é exclusi-
vo” (MED7)

“HIV, TB, Sífilis. Muitas das vezes é aquele negócio, nós ofertamos, mas 
muitas vezes eles não gostam de ... (frase incompleta). O estigma deles 
então eles tem o receio de manter o tratamento” (ACS9)

Como disse anteriormente, está tão normalizada a associação entre os 

homens gays e bissexuais e a Aids que alguns profissionais, percebem o pre-

conceito e mesmo assim nas suas condutas reiteram o mesmo, ao considerar 

que, mesmo sem investigação maior, o fato de serem da população LGBT, 

portanto, grupo de risco, que já assumem uma posição de pedir os exames 

para HIV e outras doenças oportunistas, fazem um atendimento todo voltado 

para a possibilidade de DST ou não uso do preservativo, desconsiderando a 

possibilidade de outras formas de adoecimento estarem instaladas naquele 

momento. Como vemos abaixo.

“então, de rotina eu já peço todos os exames seu com as doenças como a 
tuberculose, inclusive HIV e agora a gente vai pedir porque algumas vezes 
você não se protegeu ou “chupou picolé sem saquinho”, ai ele riu. Ele dis-
se: já! A pois, ai a gente vai fazer outra coisa. Ai eu pego o manual de DST 
e nós vamos conversar... sem problema!” (ENF7)

Outro mito que se difundiu e foi muito utilizado na estigmatização dos 

homens com práticas homoeróticas foi a noção de promiscuidade, pois acre-

ditava-se que a grande quantidade de parceiros sexuais fosse fundamental na 

infecção pelo vírus HIV. E atribuíram essa promiscuidade indiscriminadamente 
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aos homens com práticas homoeróticas, esse estigma persiste até os dias de 

hoje e está visível em alguns enunciados dos profissionais entrevistados.

“Eu acho precária, porque eles quando quer uma pessoa eles não param 
para pensar ai vai de todo jeito , ai que eles as vezes estão bêbados e acaba 
adquirindo alguma doença, eu acho que deveria se cuidar mais” (ACS6) 

“Eu acho que é AIDS. Por que já virou um mito. que tá ligada (risos). A 
gente sabe que não é por ai. Eu acho que essa doença mesmo. Essas trocas 
de parceiros” (ACS22) 

Percebe-se também a questão da multiparceria relacionada ao trabalho 

sexual, como um fator de risco para o HIV/Aids e as DST, principalmente no 

que diz respeito a transexuais, aos quais esse tipo de trabalho torna-se uma al-

ternativa, principalmente pela não aceitação da família, quando da descoberta, 

ocasionando em muitos momentos a vivência da situação de rua. Mas retoman-

do a questão da multiparceria, esse tipo de conteúdo emerge nos enunciados 

dos profissionais de saúde em vários momentos dentro desta tese, tal fato pode 

ser justificado, pela adoção do Ministério da Saúde (MS), nos primeiros anos 

da Epidemia de Aids, de uma campanha de prevenção ao HIV/Aids intitulada 

“DST: é preciso tratar, é preciso evitar”, que tinha como ponto forte a redução 

do número de parcerias sexuais, apontada como um dos fatores de risco. Essa 

ação do MS foi muito criticada por ativistas do Movimento de Aids, por julgá-

-la moralista. 

No entanto, o MS não recuou sob a luz do argumento de que a redução de 

parceiros sexuais, bem como o uso do preservativo e o adiamento do início da 

vida sexual seriam cientificamente comprovados enquanto métodos eficientes 

para a redução da infecção por HIV (GALINDO, 2003). No cerne do que pre-

tende essa estratégia de prevenção percebemos a responsabilização do sujeito 

pela sua prevenção, e em certa medida essa é a tônica de alguns discursos, aos 

quais, mesmo que não de forma direta, atribuem a culpa ou a exclusividade a 

certos grupos e em certas situações, como podemos ver na fala deste médico:
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“A Condição de saúde, em geral tem algumas peculiaridades, algumas pes-
soas que faz parte desse grupo pode ter, não necessariamente, mas algumas 
que a gente tem conhecimento, que trabalha com a noite, coisas desse tipo, 
claro que não todos, por que o gay que vai trabalhar, mas alguns ficam 
vulneráveis a certos problemas, não por pertencer a esse grupo, mas por 
exercer essa atividade né, ai a gente vê que nesse grupo, eu acredito que o 
percentual que tem essa característica seja um pouco maior que a popula-
ção em geral né? Não é nenhum preconceito, não pelo fato de ser gay ou 
lésbica, mas na parte transexual eu percebo que tem alguma relação, e isso 
então existem talvez, nesse caso, tenha uma vulnerabilidade às doenças 
sexualmente transmissíveis, nesse grupo específico , mas não por ser gay 
ou lésbica entende?” (MED7)

Em contrapartida, mesmo com repertórios embebidos de estigmas e pre-

conceitos, em alguns trechos pode-se observar uma relativização da situação, 

entendendo a influência desses estigmas, mas percebendo os contextos diferen-

ciados da população de homens GBT diante do HIV/Aids e das DST.

“Veja normalmente eu como dentista né eu não vejo muita diferencia em 
temos de saúde bucal agora o que a gente ouve falar que essa pessoas que 
são consideradas grupos de riscos é por doenças sexualmente transmissível 
pelo próprio HIV ela estão tendo mais cuidado por que receberam muita 
informação eu não sei se estou correta eu soube que diminuiu muito por 
que receberam maior informações então eles estão mais informados e se 
cuidando mais” (DEN6)

Existe aparentemente uma tentativa dos profissionais de saúde, em consi-

derar que os agravos em saúde da população de homens GBT são equiparados 

aos da população geral. Porém, no desenrolar da construção da fala emergem 

repertórios que reiteram vários estigmas relacionados ao HIV/Aids e DST, cul-

pabilização e/ou responsabilização pela infecção. 

“HIV tem aumentado. Anos atrás a situação era bem mais estável.  Drogas 
também e tal, fora isso são coisas normais. Diabetes, HIV, Hipertenso. Uma 
demanda meio que especifica deles, não pelo fato de serem LGBT, mas 
acomete” (MED10)

“Mas eu acho que são as DST. Os principais, mas sempre têm as outras 
coisas como uma pessoa qualquer que precisa, então na assistência como 
os outros” (ENF6)
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Podemos observar também a partir dos enunciados que se seguirão, uma 
certa diferenciação entre homens e homens gays, como se ambos não estives-
sem na mesma categoria, que foi algo observado no primeiro eixo desta análise.

“Tá nivelado. Entendeu? Tem as doenças que pra mim... como eu falei: tá 
nivelado. Eu não vejo uma classificação exclusivamente só porque você é 
homossexual, tá com aquela doença. Do jeito que eu pego condiloma em 
mulheres, eu pego em homens, eu pego em homossexual, eu pego em quem 
são ‘heteros’ também” (ENF7)

“Na minha opinião não é muito importante não, porque a doença deles é 
a doença da população em geral, que são as DST, eles estão propensos a 
pegar as famílias de casa também. Então qualquer faixa etária, qualquer 
mulher, qualquer homem, qualquer homossexual são as mesmas coisas. 
Então não acho que tenha que ter uma politica especificamente pra esse 
grupo não” (ACS28)

Condições de Saúde: outros acometimentos

Apesar de uma maior presença de falas dos profissionais considerando 
como um condição de saúde da população de homens GBT o HIV/Aids e as 
DST, tivemos também enunciados que apontavam pra outros tipos de acometi-
mentos, de agravos em saúde. Portanto, nesse momento trataremos de discutir 
tais agravos. 

 Fugindo do estigma associado aos homens GBT, identificamos nos enun-
ciados de alguns profissionais uma normalização das demandas e uma equipa-
ração dessas condições de saúde com a população geral, considerando que não 
exista demanda específica e sim um quadro geral e igual. Considerando a busca 
pelos serviços de saúde, por parte desses homens, pelos mesmos motivos de 
qualquer outro usuário. Como podemos ver abaixo.

“As demandas elas são normais, eles procuram a unidade pra uma consulta 
normal, para um encaminhamento, ai a mim não vejo tanta demanda em 
relação à procura deste serviço não” (ACS24)

“A condição de saúde é igual a todo mundo. Porque você tem preferência 
sexual por mulher ou por homem, sendo homem ou mulher não impede de 
você ter hipertensão, não impede de você precisar fazer uma citologia, se 
for mulher uma mamografia, se for um homem e tiver na idade de fazer um 
exame de próstata, ou então, “tipo assim,” a situação é igual” (ENF7)



36

Corpos, Gêneros e Sexualidades: Saberes Plurais, Diversidades e Identidades 

Nesse sentido, de pensar que não existe uma demanda específica dessa 

população, alguns profissionais chegam a pontuar algumas doenças, conside-

radas comuns para a população mundial, principalmente a doenças crônicas, 

como diabetes e hipertensão. Podemos observar nos seguintes recortes: “Aco-

metem a esse público como acomete a qualquer outro, doenças crônicas, hi-

pertensão, diabetes, as intercorrências médicas normais” (ENF5); “Depende 

da faixa etária né? Da faixa etária! Se for uma faixa etária maior você já vai 

encontrar é...é hipertensão ou diabetes né?” (MED3); 

Alguns profissionais chegam a considerar que a população de homens 

GBT possuem condições de saúde melhores que do restante da população, prin-

cipalmente por considerarem que estes se cuidam de forma melhor e mais efe-

tiva, principalmente no que diz respeito a saúde sexual, que em certo modo é 

um resquício da grande influência da Epidemia de Aids no cuidado em saúde 

desses homens.

“Assim, pelo que a gente observa, o que eu vejo é que eles tem muita bre-
cha, se a gente for comparar a população no “geralzão” a população LGBT 
está melhor, porque a população no geralzão está difícil viu” (ENF7)

“Para tirar uma amostragem e te dar uma resposta sobre a condição de saú-
de pra dizer ‘não a saúde deles é excelente’ a quantidade que vem é muito 
pouca” (MED9)

Dentre os agravos em saúde citados pelos profissionais tem-se o uso de 

drogas, atribuído principalmente pela situação de rua a que alguns homens GBT 

estão expostos, principalmente por motivos de conflitos familiares resultantes 

da sua sexualidade (identidade de gênero e/ou orientação sexual). Atribuem 

também ao trabalho sexual, que pode ser uma resultante também da situação 

de rua, bem como a susceptibilidade destes a DST. Elucidadas nas falas: “Ge-

ralmente é a questão da hipertensão, a questão de DST’s e a questão de drogas. 

Muita droga, assim, eles se envolvem com a questão das drogas e aí... Eles se 

perdem bastante” (ACS12); “As principais são Dst e paciente que é usuário de 
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drogas querendo ir pros Caps pra ver se tem como conseguir fazer tratamento 

pra desintoxicação” (MED8)	

Ser homem gay, bissexual ou transexual per si, já é uma vivência “margi-

nal” e excludente, rodeada por diversos estigmas, preconceitos e discriminação. 

Como já foi incansavelmente debatido no meio científico somados aos estigmas 

relacionados a identidade de gênero e orientação sexual tem-se o estigma da 

Aids (UNAIDS, 2015; BASTOS, 2013, PARKER, 2013, PARKER; AGGLE-

TON, 2001). Tal associação, gerou na teia social a formação de vários mitos 

que se perpetuam mesmo depois de decorridas três décadas e de tantos avanços 

teórico-práticos e tecnológicos de atuação profissional e tratamento medica-

mentoso. Consubstanciado a toda essa estigmatização, o que foi observado, 

baseado nos recortes de fala dos profissionais de saúde, foi um reducionismo à 

saúde desses homens como restrita ao HIV/Aids e IST, ou seja, reduzindo-os ao 

estigma, naturalizando o vírus na população de homens gays/bi/trans.

	Identificou-se também, a existência dos mitos da Aids, quando estes pro-

fissionais justificavam o porquê de considerar o HIV e as IST, tal como a pro-

miscuidade relacionada com as multiparceria, uma das justificativas no início 

da epidemia para inclusão dos homens com práticas homoeróticas e a gran-

de incidência de novos casos dentro deste grupo, chegando esses profissionais 

a considerar que a culpa seria das práticas sexuais dessa população (GALN-

DO,2003). Portanto, o estigma e preconceito, identificado nos profissionais os 

leva a uma responsabilização do sujeito pela sua prevenção/saúde retornando a 

uma noção de grupos de risco. 

	Existiu entre as falas dos profissionais, os que consideraram que a saúde 

desta população estaria melhor do que da população geral, por considerar que 

aqueles se cuidam bem mais que estes. Outros consideraram que os problemas 

de saúde de ambas as populações geral e de homens GBT, são os mesmos, ci-

tando doenças comuns como hipertensão, diabetes, entre outras. Todavia, mes-
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mo nas falas destes, não se percebeu nenhuma menção ou referência a especifi-

cidades nas condições/necessidades de saúde entres os grupos de homens gays, 

bissexuais e transexuais, principalmente no que se refere aos homens trans. Isto 

pode se dever ao grande destaque que leva a população de homens gays quando 

se refere ao movimento LGBT, por parte das pessoas da população geral e do 

engajamento deste movimento social na luta contra a Aids. E pela invisibilida-

de que colocou um véu sobre a existência dessa população de homens trans, 

que somente nos últimos anos vem se fortalecendo. 

Conclusão

A associação entre a saúde da população LGBT e a epidemia de Aids tem 

raízes em fatores históricos, sociais e culturais. Isso ocorre devido à história da 

epidemia de Aids, que afetou inicialmente a comunidade LGBT, contribuindo 

para a estigmatização e preconceito em relação à saúde dessa população. Além 

disso, a estigmatização persistente, a falta de informação, a existência de vulne-

rabilidades específicas, como questões de saúde mental e violência de gênero, 

e a falta de sensibilização dos profissionais de saúde contribuem para essa as-

sociação equivocada. Para superá-la, é essencial promover a sensibilização e a 

capacitação dos profissionais de saúde para atender às necessidades específicas 

da população LGBT, reconhecendo suas disparidades de saúde e oferecendo 

cuidados sensíveis à diversidade.

Em resumo, a associação entre a saúde da população LGBT e a epidemia 

de Aids frequentemente ocorre devido a uma combinação de história, estigma-

tização, falta de informação, vulnerabilidades específicas e falta de sensibiliza-

ção. Superar essa associação equivocada requer uma abordagem holística que 

valorize a diversidade e promova a igualdade no sistema de saúde, enquanto 

reconhece as necessidades de saúde específicas da população LGBT.
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PÚBLICO LGBTQIA+: 
PERCEPÇÕES SOBRE O ENVELHECER 

NO AMBIENTE DIGITAL
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Introdução

No atual cenário, a velhice tem sido um instrumento de pesquisa e de 

estudo recorrente, sobretudo no campo psicológico. É perceptível o avanço do 

envelhecimento populacional no mundo. “Segundo dados do Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística – IBGE (2022), o total de pessoas com 65 anos 

ou mais no país (22.169.101) chegou a 10,9% da população”. [...] A estimativa 

aponta para um número de idosos “maior que o de crianças com até 14 anos, 

em 2030”. (Dardengo; Mafra, 2018). Afirmam ainda que:

“(...) definir a velhice, a princípio, parece simples. Porém, verifica-se que 
este tema é complexo, necessitando de aprofundamento em sua análise, 
que envolve várias dimensões da vida, quais sejam: biológica, psicológica, 
sociológica, econômica, cultural, dentre outras”.

Rebellato, Gomes e Crenitte (2021) destacam que natureza do processo 
de envelhecimento é dinâmica e heterogênea. Ela sofre influência de fatores 
contextuais – modificáveis e não modificáveis – como idade, gênero, raça, ní-
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vel social, experiências da vida, acesso a produtos e tecnologias, ambiente fí-
sico, social e cultural, rede de apoio e relacionamentos, atitudes de familiares, 
amigos e comunidade, serviços, sistemas e políticas públicas, dentre outros. 

Por se tratar de um processo complexo e multifatorial, requer observa-
ções minuciosas, uma vez que esta abarca assuntos que não só estão ligados ao 
processo de envelhecimento em si, mas também ao modo como esse processo 
acontece.  Erick Erikson, contribui com a teoria do desenvolvimento, afirman-
do que as pessoas idosas pertencem ao último estágio do ciclo de vida, (60 
anos até a morte), conhecido como Integridade versus Desespero. A integrida-
de ocorre quando há aceitação da própria vida, como algo que tinha que ser e 
não permitia alternativas. O desespero ocorre quando há busca pela integridade 
fracassa trazendo a sensação de que o tempo é curto para experimentar novos 
caminhos a fim de alcançar a integridade. 

Em todos os aspectos da vida, a pessoa idosa, passa a fazer uma reflexão 
sobre suas conquistas e realizações, assim como seus fracassos, nesse último, 
o que o levaria a pensar em não desejar mais a oportunidade de realização. Um 
exemplo disso, seria sua própria sexualidade. Para o teórico, a vida desde o nas-
cimento até a morte, é constituída de oito fases, sendo essas, que perpassam por 
períodos transitórios e que diante de crises existenciais, leva o sujeito a tomar 
decisões de cunhos psicológicos e sociais. Segundo Mucida (2006), suportar a 
velhice é na verdade suportar que as coisas não se escrevem mais como antes e 
que a morte faz parte da realidade de todos. 

Irigaray (2008) destaca que essa transição tende a evoluir a visão sobre o 
envelhecimento, e que é possível continuar desenvolvendo-se em todos os as-
pectos, sejam sociais, culturais ou cognitivos. Na visão psicanalítica, o sujeito é 
inerentemente associado ao inconsciente e esse não envelhece. O que acontece, 
segundo Mucida (2006), é o processo de envelhecimento e a visão que a pes-
soa idosa tem de si mesma. Na verdade, o sujeito vê sua velhice pelo olhar do 
Outro, ou pela imagem que o Outro faz dele, assim “velho” é sempre o outro.  
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Desse modo, podemos pensar o idoso como uma pessoa que permanece 
apta a se manter inserido no contexto social, sendo ele, detentor de um senso 
crítico, uma voz a ser ouvida e uma peça importante nesse contexto. As crenças 
limitantes por si só causam grandes transtornos em qualquer contexto da vida 
humana. E o que dizer então das concepções no que tange à sexualidade desse 
sujeito que envelhece? 

Com o desenvolvimento da comunicação digital, é comum nos dias atuais 
encontrarmos publicações em redes sociais, mídias digitais, campanhas comer-
ciais, dentre outros meios de comunicação de massa – abertos ao pensamento 
da liberdade da sexualidade – depoimentos e relatos de pessoas que saíram 
do contexto heteronormativo, após determinada etapa da vida. Pessoas essas 
com famílias constituídas, muitas delas já aposentadas, e outras ainda em plena 
atividade, mas que já caminham para senilidade, rumo à liberdade de exercer, 
mesmo no processo de finitude, a tão sonhada sexualidade, que por sua vez, 
permanece sendo fucral a vida do ser humano. Pois o indivíduo que vive a 
sexualidade apresenta-se feliz e saudável, mesmo com uma idade avançada 
(Calumby; Barboso, 2021). 

O aplicativo do Instagram, por exemplo, foi lançado em outubro de 2010, 
originalmente desenvolvido pelo engenheiro de programação Kevin Systrom. 
Inicialmente disponível apenas para o sistema operacional do smartphone da 
Apple IPhone Operating System(iOS), mas após ser comprado pelo Facebook, 
em 2012, ganhou imensa popularidade e foi disponibilizado para outras plata-
formas móveis, como Android e Windows Phone (Piza, 2012).

Após ser adquirido pelo Facebook, o Instagram passou a incorporar fun-
ções de outros aplicativos, buscando aumentar a retenção do público e evitar 
que os seus usuários fossem em busca de outros aplicativos. Com a rapidez e o 
dinamismo da divulgação de informações, fotos, vídeos e publicação de posts 
com temas centrais, o número de pessoas que utilizam, interagem e trabalham 
na rede aumentaram consideravelmente, sendo a terceira maior rede social do 
Brasil.  
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Araújo e Carlos (2020) acreditam que, apesar da sexualidade não estar 
relacionada com a idade, estudos apontam que o envelhecimento favorece uma 
vivência sexual mais satisfatória, permitindo que a identidade dos cônjuges 
seja reafirmada, pois acabam oferecendo aos seus companheiros algo que o 
agrada e o satisfaz, não preocupando-se mais com um bom desempenho físico 
e virilidade, e sim, com a satisfação e o prazer do casal.    

Ainda bebendo da fonte de Araújo e Carlos (2020), os mitos que per-
meiam a sociedade em relação à sexualidade na terceira idade coloca os idosos 
como alguém que não tem mais o direito de vivenciar esta sexualidade, como 
se o idoso perdesse o interesse pela vida e somente os jovens pudessem desfru-
tar dela, uma visão um tanto que preconceituosa e excludente, invisibilizando 
essas pessoas de uma sociedade sexualmente ativa.

 E se assim ocorre pelo fato de se tratar de uma pessoa “mais velha”, 
em um padrão heteronormativo, o que pensar sobre o idoso LGBTQIAP+, en-
quanto ser social, de como ele é visto e como ele se percebe no processo de 
envelhecimento e de sua sexualidade, já que muitos optam por vivenciá-la “tar-
diamente”? 

Conforme discorrem Rebellato, Gomes e Crenitte (2021) “falar da desi-
gualdade imposta às velhices LGBTQIAP+ é se deparar com a desigualdade 
e as vulnerabilidades sociais numa sociedade com discurso simplista de que 
‘somos todos iguais’. Onde na verdade, não somos!”. 

De acordo com Crenitte, Miguel e Jacob Filho (2018): 

O processo de envelhecimento tende a ser um desafio na sociedade, prin-
cipalmente por seu caráter social e pela desvalorização dessa fase da vida. 
Essa situação pode ocorrer por meio de jargões que reforçam os mitos e 
estereótipos negativos que cercam a velhice, levando o indivíduo a não 
reconhecer o seu lugar de pertencimento na sociedade durante essa impor-
tante etapa da vida. Essa sensação pode ser ainda maior para as pessoas 
LGBTQIAQP+, considerando que para esse segmento, o corpo tem uma 
dimensão social e simbólica forte e mutável, como por exemplo, homens 
gays são cobrados socialmente para terem um corpo “musculoso” e “mas-
culino”.
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Para os gerontólogos, “a homofobia internalizada, assim como a violên-

cia estrutural de caráter LGBTQIAP+fóbico, são aspectos que favorecem a in-

visibilidade das velhices LGBTQIAP+ e o isolamento social dessas pessoas” 

(Crenitte; Miguel; Jacob Filho, 2018, p.4). Uma vez que esses indivíduos não 

vivenciam todas as experiências sexuais de uma pessoa heteronormativa, sendo 

privado de muitas vivências, devido ao preconceito e/ou restrições familiares 

e sociais. Sendo assim, para eles, já invisibilizados pela sociedade em toda sua 

trajetória de vida, tornam-se ainda mais segregados em sua velhice. 

Nesse sentido, o presente trabalho emerge da necessidade de uma análise 

quanto ao envelhecer, no âmbito LGBTQIAP+; analisando como a heteronor-

matividade influencia nas relações sociais desse público. Baseando-se no ques-

tionamento: Por onde andam os idosos LGBTQIAP+? É a problemática que 

se norteia essa pesquisa e tem como objetivo conhecer melhor esse processo 

dentro de um contexto psicossocial, a fim de enxergar essa realidade de perto, 

desde a história de vida até à fase sênior dessa população, formulando uma 

compreensão clara a partir da análise dos dados coletados. 

Método

Com base no entendimento do autor, a pesquisa documental foi o primei-

ro passo para a elaboração deste trabalho. Para a análise de dados foi realizado 

o método de análise de conteúdo, defendida por Bardin (2011) e que se estru-

tura em três fases: 1) pré análise; 2) exploração do material, categorização ou 

codificação; 3) tratamento dos resultados, inferências e interpretação. A valida-

de dos achados da pesquisa é resultante de uma coerência interna e sistemática 

entre essas fases, cujo rigor na organização da investigação inibe ambiguidades 

e se constitui como uma premissa fundante. 

Abordando como funciona as três etapas da análise de conteúdo, vamos 

detalhar cada uma delas. A primeira etapa é a pré análise, em que o pesquisador 
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começa a organizar todo o material útil para a pesquisa. Na sequência, temos 

a exploração do material, em que se realiza a categorização ou codificação no 

estudo. Nesta fase, a descrição analítica vem enaltecer o estudo aprofundado, 

orientado pelas hipóteses e referenciais teóricos (Mozzato; Grzybovski, 2011). 

Já a terceira fase diz respeito ao tratamento dos resultados, inferência e inter-

pretação. É o momento da intuição, da análise reflexiva e crítica sobre os docu-

mentos analisados. É a “operação lógica, pela qual se admite uma proposição 

em virtude da sua ligação com outras proposições já aceitas como verdadeiras” 

(Bardin, 2010, p. 41).

Considerando as diferentes fases da análise de conteúdo proposta por 

Bardin (2010), destacam-se as dimensões da codificação que possibilitam e 

facilitam as interpretações e as inferências no estudo. Aqui, sobre a pesquisa 

que foi desenvolvida “Público LGBTQIA+: percepções sobre o envelhecer e 

as contradições da invisibilidade heteronormativa” para ilustrar o uso da téc-

nica Análise de Conteúdo em pesquisas científicas, nesse caso, através da rede 

social Instagram.

Tipo de pesquisa  

O estudo estará engajado ao tipo de pesquisa qualitativa e documental, 

que segundo Minayo (1994, 2000) diz responder a questões particulares, que 

enfoca um nível de realidade que não pode ser quantificado e trabalha com 

um universo de múltiplos significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes. A pesquisa é definida como um procedimento racional e sistemático, 

cujo objetivo é proporcionar respostas aos problemas que são propostos (Gil, 

2007). Neste caso, de se estudar os fatos que abrangem as subjetividades do ser 

humano e suas intrincadas relações sociais, estabelecidas em sociedade. 

Minayo (2010) afirma que a pesquisa qualitativa remete ao universo de 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde 
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a um aprofundamento das relações, dos processos e dos fenômenos presentes 

no contexto da sociedade, que não podem ser reduzidos à operacionalização de 

variáveis. A autora ainda explana que tal pesquisa proporciona a construção e/

ou revisão de novas abordagens, conceitos e categorias referente ao fenômeno 

estudado de uma sociedade, tendo-se respeito pela diversidade existente. 

Nessa premissa, os resultados obtidos em uma abordagem qualitativa 

permitem compreender com maior descrição e profundidade a complexidade e 

os detalhes das informações obtidas em uma sociedade por meio das represen-

tações em que os indivíduos se colocam em cada relação com o meio.

Instrumentos 

O instrumento utilizado para a coleta de dados e informações da pesquisa 
será a rede social Instagram, que conta com mais de 2 bilhões de usuários ati-
vos no mundo, sendo o Brasil o segundo país com maior número de usuários 
na rede. 

O Instagram é uma rede digital de compartilhamento de imagens e vídeos 
que permite aos usuários tirar fotos, gravar vídeos, fazer transmissões ao vivo, 
aplicar filtros digitais e compartilhá-los na plataforma e/ou em outras redes 
digitais, como Twitter, Facebook, Tumblr etc. O que torna a rede social com 
uma ampla possibilidade de interação entre todos os usuários, independente-
mente de sua localidade, classe social, nível de escolarização, cultura e estilo 
de vida. Assim, quando um usuário segue um determinado usuário, passa a 
receber todos os seus posts em uma página chamada ‘Homepage’, e lá todas as 
suas publicações serão exibidas no ‘feed’ de acordo com o algoritmo. Com essa 
funcionalidade o Instagram oferece a possibilidade de o usuário interagir com 
outras pessoas, curtindo, comentando ou compartilhando seus posts. Levando 
em conta que se trata de um amplo espaço cujos documentos e registros estão 
sob domínio público, não foi necessário tratativas burocráticas via comitê de 
ética.
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Procedimentos de coleta de dados

Para a primeira análise do procedimento de coleta de dados, foram ana-

lisados 5 perfis presentes na rede social, que abordam a temática “sexualidade 

na terceira idade”, a fim de identificar os conteúdos abordados em suas publi-

cações; se haviam conteúdos voltados para o público LGBTQIA+ e se haviam 

interações dos usuários nessas publicações. 

Nesse sentido, utilizamos a rede social Instagram para identificar perfis 

que debatessem o tema central do nosso trabalho, a sexualidade na terceira 

idade, a fim de aplicar o método de análise de conteúdo, através de publicações 

presentes na rede social e as interações dos usuários nessas publicações. A fim 

de investigar as percepções do público LGBTQIA+ sobre o envelhecer.

Ao todo foram 76 publicações, sendo apenas 5 delas voltadas para o pú-

blico LGBTQIA+, abordando questões como: desejo; homossexualidade na 

terceira idade; a solidão LGBTQIA+ na terceira idade; ONG’s apoiadoras da 

mudança sobre a visão da terceira idade; dia do orgulho LGBTAQIA+. Apesar 

das amplas temáticas abordadas, do amplo debate e exposição das questões 

sociais, não houve quase nenhuma interação por parte dos usuários. Para ilus-

tração e classificação dos perfis, elaboramos uma tabela com as informações: 

Tabela 1: Número de perfis e publicações encontradas

PERFIL NÚMERO DE 
PUBLICAÇÕES

PUBLICAÇÕES 
LGBTQIA+

@viverbemelhoridade 3 0
@sexualidade_3id 24 2

@sexinoldage.psico 33 3
@sexualidade3idadeuepb 7 0

@sexualidade_3 9 0

Fonte: elaborada pelos autores, 2023.
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As publicações relevam a necessidade de debater as questões da sexua-

lidade na terceira idade, que ainda são vistas como tabus, por uma visão pre-

conceituosa e até mesmo debochada, onde nos deparamos com dizeres como 

“a pipa no vovô não sobe mais”, associando a vida sexual de um homem na 

terceira idade inexistente. Mas a vida sexual existe sim e a necessidade de 

descontruir essa representação social criada e imposta para esse público se faz 

necessária, especialmente no campo da psicologia, onde exploramos o compor-

tamento e as questões que perpassam a vida do ser humano. 

É evidente que os idosos têm, em geral, diferentes questões em relação 

a sua vida sexual, uma vez que a sociedade impõe um certo constrangimento e 

vergonha para eles, quanto abordam tal questão ou se mostram ativos na prática. 

Por isso, é preciso ressignificar os papeis sociais desses idosos, ampliando 

não só a sua visão, como também de toda a sociedade sobre a sexualidade. É 

fundamental evidenciar que os desejos não devem se atribuídos a uma determi-

nada fase da vida de, pois eles seguem pulsantes até o momento de nossa morte. 

Como é retratado nas publicações sobre o público LGBTQIA+ na terceira ida-

de, as dificuldades enfrentadas por eles no envelhecimento e em vivenciar (ou 

não) a sexualidade nessa fase da vida. 

Após a análise dos cinco perfis e as publicações que se adequava a temá-

tica do nosso trabalho, observamos que o item de interação dos usuários não 

seria possível, pois não havia comentários nas publicações, e o que havia, não 

gerava nenhuma discussão sobre o tema. Dessa forma, resolvemos pesquisar a 

#sexualidadelgbtvelhice e, após muitas pesquisas, encontramos duas publica-

ções que se adequam a temática do envelhecer LGBTQIA+ e sua sexualidade, 

com alta participação dos usuários nos comentários.

Posterior a busca no Instagram pela hashtag, foram analisados o total de 

30 posts, no qual três apresentavam imagens com a temática sexualidade LGB-
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TQIA+ na terceira idade, sendo dois deles com participação de usuários nos co-

mentários, os quais foram apresentados acima. Ambos os perfis se enquadram 

na área da saúde. Foi utilizada a técnica de análise do conteúdo (Bardin, 2011) 

para codificação e interpretação dos resultados a partir da análise dos comentá-

rios dos usuários sobre a temática das publicações.

Procedimentos de análise de dados

A publicação conta com 1.007 curtidas e 34 comentários. Na legenda, uti-

liza uma fala de um médico: “É possível praticar sexo (inclusive anal) por toda 

a vida sim! A velhice não extingue a sexualidade. O desejo. O afeto. Mas sexo 

também vai muito além de penetração. Porém o corpo se modifica. Vamos falar 

sobre isso? Convidei a ilustre, médica proctologista para falar sobre as principais 

transformações que nossa região anorretal passa com o envelhecimento. Cuide 

da saúde do seu intestino, do seu reto e vivencie sua sexualidade da maneira 

mais saudável possível. Nosso amor não cabe em rótulos ou idades”. A partir 

disto, se deu a pesquisa em si. 

Aspectos éticos

De acordo com a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, 

considerar-se-ão as determinações éticas da pesquisa envolvendo seres huma-

nos, o respeito aos participantes em relação ao seu direito de contribuir ou não 

com a pesquisa, sua dignidade e autonomia, a garantia da privacidade e sigilo 

das informações coletadas. Nesse sentido, os nomes dos usuários que comenta-

ram as publicações serão mantidos em sigilo, sendo nomeados como “usuário 

1”, “usuário 2”, “usuário 3” e assim sucessivamente. 
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Resultados e discussão

Nesta seção iremos apresentar os resultados e as análises dos posts rela-

cionados a percepções do público LGBTQIA+ sobre o envelhecer, com base 

nas publicações escolhidas. Com os resultados dos 30 posts analisados (100%), 

18 eram comemorativos (60%), 7 somente informativos (30%) e 5 foram infor-

mativos e argumentativos (10%). Com base nesses resultados iniciais, percebe-

-se a necessidade de produção de conteúdo nessa temática, que atraia o público 

para argumentar e colaborar com as exemplificações sobre o envelhecer sexual 

LGBTQIA+. 

A primeira publicação, feita no dia 12 de junho de 2022, foi derivada de 

uma matéria publicada no jornal “O Globo”, de um médico que concede uma 

entrevista sobre a dupla invisibilidade sofrida pelo público LGBTQIA+ acima 

dos 50 anos, sofrendo não apenas a homofobia e o etarismo, como também a 

solidão e tendo menos acesso à saúde. 

Figura 1: Dupla invisibilidade.

Fonte: Print do Instagram, 2023.
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A publicação conta com 1.066 curtidas e 168 comentários. Na legenda, 

utiliza um trecho da sua fala na entrevista para o jornal: “Para além da LGB-

Tfobia, essa discriminação com base na idade – especialmente para um grupo 

cuja representativa é constantemente associada à juventude –, leva esses idosos 

a enfrentarem realidades de isolamento, dupla invisibilidade e até mesmo um 

menor acesso aos serviços de saúde”. 

A segunda publicação, foi feita no dia 13 de outubro de 2023, em parce-

ria com uma médica proctologista, sobre as transformações que o corpo passa 

com o envelhecimento e como isso afeta a prática do sexo, principalmente o 

sexo anal. O objetivo central da publicação é auxiliar o público LGBTQIA+ da 

terceira idade a entender que a velhice não extingue a sexualidade e que o sexo 

pode ser realizado com afeto, cuidado e atenção as novas mudanças e necessi-

dades do corpo. 

Figura 2:  Sexo na vida das pessoas 50+.

Fonte: Print do Instagram, 2023.

Com base nas duas publicações encontradas com comentários e interação 

dos usuários – na qual nomearemos de publicação 1 e publicação 2 – é possível 

inferir que a interação dos usuários acontece por meio da identificação com 
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o assunto, da relevância do tema, da imersão na sua própria sexualidade e do 

agradecimento por explanar o assunto. Os comentários são feitos por homens e 

mulheres, hetero e homossexuais. Assim, nestes casos específicos, o processo 

de socialização no Instagram é baseado em interesses interpessoais. Veja-se os 

comentários escolhidos para a análise de conteúdo dos comentários dos usuá-

rios nas publicações. 

Figura 3: Comentários da publicação 1 – velhice não extingue a sexualidade

Fonte: Perfil do Instagram @doutormaravilha, 2023.

O usuário 1 demonstra que falta um olhar mais atento e cuidadoso com 
os homens gays acima de 50 anos, demonstrando sentir acolhimento através da 
publicação. Já o usuário 2, parabeniza a publicação e o trabalho informativo do 
post, mostrando a relevância do conteúdo para a prevenção e cuidado na saúde 
sexual do público LGBTQIA+, neste caso, dos homens gays. 

Figura 4 – Comentários da publicação 1 – velhice não extingue a sexualidade

Fonte: Perfil do Instagram @doutormaravilha, 2023.
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Como se pode observar, o usuário 3 ressalta a relevância da publicação 

e como é importante para quebrar o tabu sobre a sexualidade na terceira idade 

dos homens gays. Que informações como as da publicação ajudam não apenas 

a informar o público sobre as mudanças e o cuidado que a nova idade exige, 

como também auxilia na diminuição do preconceito. Já o usuário 4, parabeni-

za os idealizadores da publicação, ressaltando que a postagem promove uma 

maior qualidade de vida para o seu público-alvo. 

Figura 5 – Comentários da publicação 1 – velhice não extingue a sexualidade

Fonte: Perfil do Instagram @doutormaravilha, 2023.

Por fim, os últimos comentários analisados, confiram a importância da 
publicação. O usuário 5 afirma estar chegando na faixa etária 50+ e que o cui-
dado com a saúde física nesse período é extremamente importante. Para além 
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disso, ele detalha que a própria comunidade LGBTQIA+ apresenta preconcei-
tos com o público de maior idade, revelando já ter sofrido isso acima dos 40 e 
mostrando que o preconceito é ainda maior com o público acima de 50 anos. O 
último participante, o usuário 6, detalha que poucos médicos se atentam para a 
saúde do público gay como os médicos da publicação, relatando já ter passado 
por uma situação na qual o médico se quer realizou a avaliação do local da ma-
neira correta. Partindo para as análises da segunda publicação, que conta com 
168 comentários, foi escolhido apenas o 6, por explanaram suas análises sobre 
a publicação, enquanto os demais apenas parabenizaram, utilizando os emojis 
de aplausos. 

Figura 6 – Comentários da publicação 2 – dupla visibilidade

Fonte: Perfil do Instagram @miltoncrenitte, 2023.

O usuário 7 parabeniza de um médico por sua publicação (matéria) e 
ressalta a importância de um texto que aborde a sexualidade na terceira idade, 
sobretudo dos homens gays que resolvem se assumir nessa fase da vida. O 
usuário ressalva que o país (Brasil) “não consegue enxergar a velhice como 
uma fase da vida, apenas como o fim”, quando de fato não é assim que acontece. 
Os idosos também merecem ser vistos e, principalmente, vistos como seres 
sexualmente capazes, livres do preconceito etário e homofóbico. Já o usuário 
8, elogia a importância da publicação e o trabalho do médico.
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Figura 7 – Comentários da publicação 2 – dupla visibilidade

Fonte: Perfil do Instagram @miltoncrenitte, 2023.

O usuário 9 parabeniza o médico pela coragem e determinação de abor-

dar um tema pouco discutido nas redes sociais, que é a velhice do público 

LGBTQIA+ e sua sexualidade, parabenizando também o médico por atuar em 

um setor que trabalha constantemente com esse público, o Ambulatório de Se-

xualidade da Pessoa Idosa. Já o usuário 10, se orgulha de vislumbrar a aborda-

gem do tema de extrema importante não só no perfil do médico, como também 

em uma matéria jornalística.

Figura 8 – Comentários da publicação 2 – dupla visibilidade

Fonte: Perfil do Instagram @miltoncrenitte, 2023.

Finalizando as análises de conteúdo da segunda publicação, temos mais 
dois comentários. O usuário 11, retrata o quanto é bom que o assunto seja di-
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vulgado e ampliado para a grande mídia, que possui um grande alcance e maior 
possibilidade de informar e educar a população sobre a causa do envelhecer 
sexual do público LGBTQIA+. Por fim, trago o comentário do usuário 12, que 
retrata os outros 162 comentários da publicação, na qual parabenizam pelo con-
teúdo através de emojis de aplausos. Isso demonstra a relevância informacional 
do tema e o quanto ela se mostra aceita pelos usuários.

Estes resultados foram obtidos a partir da análise geral de 30 publicações 
nessa temática no Instagram, no período de 20/10/2022 a 30/10/2023. Isso in-
dica uma carência na produção de conteúdo informacionais sobre a temática e, 
principalmente, que estimulem a interação do usuário.

Considerações finais 

A partir da análise das publicações e dos comentários realizados pelos 

usuários, constatou-se que a rede digital Instagram possui potencialidades 

informativas para a temática do envelhecimento sexual do público LGBT-

QIA+. Contudo, ainda é necessário maior iniciativa dos perfis na produção de 

conteúdo para a sexualidade nessa faixa etária, especialmente para o público 

LGBTQIA+. 

No tocante aos comentários encontrados neste estudo, os usuários se 

mostram interessados na temática e exaltam a importância de discutir esse 

assunto ainda tão invisibilizado pela sociedade. O trabalho evidenciou o pre-

conceito existente dentro da própria comunidade LGBTQIA+, na qual ex-

cluem indivíduos acima dos 50 anos, apresentando uma certa discriminação 

contra pessoas gays mais velhas. Por fim, a pesquisa se mostra relevante no 

campo da saúde, sobretudo da psicologia, explorando maiores discussões e 

pesquisas sobre a temática abordada neste trabalho.
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CAPÍTULO 4 

DIREITOS HUMANOS E VIOLÊNCIA
DE GÊNERO: UMA LEITURA DE A 

VIDA INVISÍVEL (2019)
Érica Miscena Martins

Doi: 10.48209/978-65-5417-211-4 

“Eu sou a que no mundo anda perdida,
Eu sou a que na vida não tem norte,
Sou a irmã do Sonho, e desta sorte
Sou a crucificada... a dolorida...
Sombra de névoa ténue e esvaecida,
E que o destino amargo, triste e forte,
Impele brutalmente para a morte!
Alma de luto sempre incompreendida!...

Sou aquela que passa e ninguém vê...
Sou a que chamam triste sem o ser...
Sou a que chora sem saber por quê...

Sou talvez a visão que Alguém sonhou,
Alguém que veio ao mundo pra me ver
E que nunca na vida me encontrou!”
(Florbela Espanca)
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Introdução

O intuito deste artigo é analisar o longa-metragem teuto-brasileiro A Vida 

Invisível, lançado em 2019, sob direção de Karim Aïnouz. O filme, adaptado 

por Murilo Hauser e Inés Bortagaray, a partir do livro A Vida Invisível de Eurí-

dice Gusmão (2016), de Martha Batalha, ambienta-se num momento histórico 

distante, mas marca-se como um eco dos problemas sociais vivenciados ainda 

hoje. Nesta obra, ambientada nos anos 50, percebemos a presença evidente de 

diversas formas de violência de gênero, que acompanham toda a vida das pro-

tagonistas Guida e Eurídice. Com isso, nos oferece um cenário complexo das 

dimensões da violência enfrentadas pelas protagonistas, como reflexo simbóli-

co de toda a condição histórica feminina no Brasil.

Partimos, nesse sentido, da observação de Mara Regina de Oliveira (2015, 

p. 09), para quem “o cinema pode ser um importante referencial de apreensão 

cognitiva de problemas humanos que envolvem o direito”. Isso se dá, obvia-

mente, pelo caráter interdisciplinar da arte e sua possibilidade de representação 

mimética do universo do real. Nesse sentido, este trabalho mergulha na análise 

das vivências de nossas protagonistas, explorando não apenas como expressões 

das experiências individuais das personagens, mas também situando-as dentro 

de um panorama social que marcou-se pela supressão dos direitos das mulheres 

em diversas épocas.

Para essa leitura, a pesquisa se fundamentou no arcabouço legal que com-

põe esta trajetória de combate às variadas formas de violência de gênero no 

Brasil, buscando compreender a evolução das políticas de enfrentamento e o 

histórico de luta pela edificação dos direitos das mulheres. Com isso, buscamos 

analisar a evolução dos direitos da mulher no Brasil e a importância do cinema 

como ferramenta de crítica e mudança social.
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A Vida Invisível

Em A Vida Invisível, nos são postas aos olhos Guida e Eurídice, duas 

irmãs que residem na cidade do Rio de Janeiro no início dos anos 50. Desde o 

primeiro minuto apresentadas como cúmplices e confidentes, estas se separam 

quando da partida de Guida à Grécia, em companhia de um marinheiro grego 

chamado Yorgus. Esta, parte com a crença de ter encontrado o amor de sua 

vida, almejando se casar em Atenas e, feliz, retornar ao Brasil posteriormente. 

Entretanto, Guida retorna meses depois, no dia 14 de outubro de 1951, 

com um filho no ventre e sem aquele que deveria ser seu marido. Ao chegar à 

casa dos pais - ao que cria, também sua -, com um sorriso de quem retornou a 

um lugar conhecido e seguro, seu universo de expectativas passa a ruir. Abra-

çada pela mãe e agredida pelo pai, Guida é expulsa de casa sob o argumento 

que é mulher desonrada. Mais do que isso, o pai lhe impede o contato com a 

irmã, dizendo que esta não mais reside no Rio de Janeiro, mas, sim, em Viena, 

estudando no conservatório musical que sempre sonhou. Com isso, Guida está 

totalmente destituída da família, sem casa e, mais do que nunca, encontrar-se-á 

sem amparo.

Dentro deste novo universo a ela imposto, passa a viver seu exílio, so-

nhando com o dia que retornaria e poderia reencontrar sua irmã. Nesse sentido, 

busca religiosamente manter uma conexão com a irmã, contando sua história 

por cartas, que nunca chegariam à sua destinatária, haja vista a retenção destas 

pelos pais. Assim, Guida mantém-se viva, ocupando um estatuto de presença-

-ausência, numa família que não mais lhe pertence.

Do outro lado, Eurídice, musicista talentosa que sonhava com a conti-

nuidade dos seus estudos de piano, vê seus sonhos se distanciarem a cada dia, 

sendo trocados pela imposição da vida de dona de casa. Se casa com um ho-

mem que não conhecia, cumprindo os direcionamentos de Seu Manoel, genitor 
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que exerce o poder familiar. “Dicinha”, como é agora chamada, é esposa de 

Antenor, e tem seu sonho de estudar no conservatório musical de Viena pela 

primeira vez adiado quando se vê grávida do primeiro filho.

Presa entre um sonho do passado, quando vivia em comunhão com a 

irmã, e seu sonho musical sempre adiado, Eurídice encontra-se agora diante 

dos intermináveis locais de cuidado com a família. Nesse sentido, suas res-

ponsabilidades familiares são crescentes. Primeiro com o marido, após, com 

a filha, a mãe doente, o pai viúvo, um novo filho, e assim progressivamente. 

Com isso, vê-se paulatinamente cercada por responsabilidades e silenciamen-

tos transvestidos de cuidado, em nome do melhor para a família.

Nesse contexto, as irmãs seguem a vida separadas, sem saberem uma 

da outra, sem o conhecimento das violências suportadas, e sem mesmo poder 

escolher de qual forma viver. Como o encontro entre as irmãs nunca chega, e 

verdades que nunca são reveladas, resta à Guida a vida de exclusão e abandono, 

e à Eurídice a vida que lhe escolhem. 

Desvela-se, assim, a representação simbólica de um universo de mulhe-

res silenciadas, atravessadas por agressões diárias que lhes moldam e tornam 

outras pessoas. Pessoas estas que não sonharam em ser como Guida, como Eu-

rípedes, como as outras mulheres, sujeitas a estrutura patriarcal que determina 

como vestir, sorrir, ser e sonhar, em uma estrutura que reflete como ainda pensa 

e age nossa sociedade. 

Nesse sentido, torna-se interessante lembrar das anotações de Ferdinand 

Lassalle (2009, p. 29), para quem a essência da Constituição de um país é “a 

soma dos fatores reais do poder que regem o país”, que, se juntos e escritos 

sobre uma folha de papel, adquirem expressão escrita. Por conseguinte, a partir 

desta manifestação escrita, deixam de ser simples fatores reais do poder, e se 

tornam verdadeiro direito.
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Nesse contexto, a supressão de direitos, a invisibilidade e o silenciamento 

refletem o que pensa e como se constituiu a sociedade brasileira que, em que 

pese, se ampare atualmente na Carta magna com as maiores garantias sociais 

já escrita em terras tupinambás, ainda se contradiz na garantia de igualdades 

sociais. 

Tome-se como exemplo a questão da igualdade salarial, que tem previsão 

legal no Brasil desde a Constituição de 19341. Entretanto, o que se vislumbra, é 

a incorrência do cumprimento da determinação legal, sendo necessário, no ano 

de 2023, a criação de multa legal pelo descumprimento, sancionada em julho 

do presente ano2.

De mesmo modo, ainda em 2023 faz-se necessária a manifestação de 

cortes superiores, informando, entre outros, que não se pode afirmar, como 

justificativa a agressões ou a morte de uma mulher, em defesa da honra de um 

homem3, reflexos estes de uma sociedade representada na história de Guida, e 

que ainda se faz viva. 

Neste ínterim, o Brasil segue, ano após ano4, com índices alarmantes de 

violência direcionada a corpos femininos ou feminilizados. Sinalizam-se, en-

tretanto, as mudanças obtidas em prol da melhoria ou obtenção de uma igualda-

de, constitucionalmente garantida, advindas da luta articulada de mulheres, que 

romperam um silêncio, reconfortante a uma estrutura dominante, e buscaram 

com sangue, abandono, suor e lágrimas uma melhoria coletiva. 

1 Art 121 - A lei promoverá o amparo da produção e estabelecerá as condições do trabalho, na ci-
dade e nos campos, tendo em vista a proteção social do trabalhador e os interesses econômicos do 
País. 
§ 1º - A legislação do trabalho observará os seguintes preceitos, além de outros que colimem me-
lhorar as condições do trabalhador: 
 a) proibição de diferença de salário para um mesmo trabalho, por motivo de idade, sexo, naciona-
lidade ou estado civil. Disponível em: <Constituição34 (planalto.gov.br)>; acesso em: 30.10.2023. 
2 Disponível em: <L14611 (planalto.gov.br)>; acesso em: 30.10.2023.
3 Disponível em: <Supremo Tribunal Federal (stf.jus.br)>; acesso em: 28.10.2023. 
4 Disponível em: <Ipea - Atlas da Violencia v.2.7 - Atlas 2022: Infográficos>; acesso em: 28.10.2023

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao34.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14611.htm
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511556&ori=1
https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/publicacoes/244/atlas-2022-infograficos
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Entre Guidas, Eurídices e Marias - as mudanças legislativas 
brasileiras contra violência de gênero

Com ambientação datada dos anos 50, o longa-metragem que tomamos 

de base para reflexão sobre a violência de gênero, como supracitado, traz à vista 

a história de duas irmãs, separadas, não somente pelos infortúnios do destino, 

mas sobretudo pelas escolhas de homens. Escolhas - muitas delas amparadas e 

auxiliadas por mulheres, também sem o direito de escolha - em vários âmbitos 

da vida pública ou privada, como a privação do contato, a ordenação de distan-

ciamento, entre outras escolhas.

Nesse sentido, torna-se possível verificar no filme A vida invisível (2019) 

as diversas violências, sejam elas expressas ou sutis, que permeiam a vida de 

Guida e Eurídice. À muitas destas, hoje, o ordenamento jurídico pátrio trata 

como tipos de violência física, moral, psicológica, sexual e patrimonial, mas, 

como sabemos, nos anos 50 eram condutas consideradas normais, possíveis e 

legítimas. 

Essas violências são praticadas dentro do ambiente familiar e, em que 

pese os esforços de muitas e muitos, ainda se demonstram presentes e intensas, 

sendo o Brasil um país com altos índices de violência de gênero. Aqui, consi-

dere-se, se escolhe a abordagem que inclui mulheres cis, trans e homens que 

rompem com as características que o definem um conceito pré-estabelecido de 

masculinidade. Nesse sentido, compreende-se que essas violências são siste-

maticamente praticadas contra as representatividades que definem o outro gê-

nero, a saber, os corpos onde a violência e controle praticados são legitimados. 

De início - e, rompendo uma cronologia de tempo -, cabe ressaltar e exal-

tar a principal lei nacional de combate à violência no ambiente doméstico e 

familiar, a lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha. Esta nasce, no-

te-se, não de uma iniciativa do congresso nacional, mas de uma obrigatoriedade 
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e imposição da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização 

dos Estados Americanos - CIDH/OEA5, em um processo que considerou o Es-

tado responsável por negligência, omissão e tolerância em relação à violência 

doméstica praticada contra as mulheres brasileiras. 

Maria, mulher, mãe, pesquisadora, que entre tantas mulheres vivenciou 

dias de medo e perigo dentro do ambiente que deveria ser considerado um re-

fúgio, local de descanso e constitucionalmente protegido. No entanto, ao con-

trário, se demonstra o local mais perigoso. Nesse sentido, cumpre destacar que, 

no ano de 2019, houve um aumento de 6,1% da taxa de homicídio de mulheres 

na residência, e diminuição de 28,1% da taxa de homicídios fora do ambiente 

doméstico6. Compreende-se, assim, que o ambiente doméstico e familiar se 

demonstra o local onde as mulheres sofrem as maiores agressões e, também, o 

local onde mais morrem. 

Maria da Penha sofreu duas tentativas de homicídio em casa, cárcere 

privado, silenciamento, longas batalhas jurídicas até que seu algoz viesse a 

ser condenado. Este, um homem que, em 1983, tentou lhe ceifar a vida com o 

emprego de arma de fogo, resultando em lesão grave e permanente. Logo após 

essa tentativa, quando retornou ao ambiente familiar, Maria foi mantida em 

cárcere por 15 dias e, após, novamente, seu algoz empregou esforços para lhe 

ceifar a vida7.

Maria resistiu e permaneceu resistindo. O Estado brasileiro, no ano de 

2001, foi responsabilizado pela negligência e tolerância em relação a violência 

contra as mulheres e, na oportunidade, foram realizadas recomendações a se-

rem tomadas em prol da criação de leis garantidoras de proteção às mulheres8, 

o que ainda nos parece um problema tão cotidiano e familiar.

5 Disponível em: <Caso 12.051 Méritos (oas.org)>; acesso em 28.10.2023.
6 Disponível em: <Prancheta 1 (ipea.gov.br)> acesso em 30.10.2023.
7 Disponível em: < Quem é Maria da Penha — Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Terri-
tórios (tjdft.jus.br)> acesso em 30.10.2023	
8 Disponível em: <Caso 12.051 Méritos (oas.org)> 

https://www.cidh.oas.org/annualrep/2000port/12051.htm
https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/artigos/9144-dashboardviolenciamulherfinal-1.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/nucleo-judiciario-da-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/quem-e-maria-da-penha
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/nucleo-judiciario-da-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/quem-e-maria-da-penha
https://www.cidh.oas.org/annualrep/2000port/12051.htm
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A condenação do agressor - na oportunidade, companheiro de Maria -, 

ocorreu 19 (dezenove) anos após o crime9, em outubro de 2002. No entanto, 

mesmo após um longo processo, e período buscando uma resposta do estado 

pela prática de grave lesão à vida, ainda hoje, Maria, por vezes, é desacredi-

tada, descredibilizada e deslegitimada sob os argumentos de que mente, bem 

como de que acusou o marido por vingança ao descobrir uma traição10. Tudo 

isso demonstra a dificuldade da sociedade brasileira em admitir o problema que 

se tem em relação aos altos níveis de violência de gênero ocorridas dentro do 

ambiente familiar. 

No cenário atual, A Vida Invisível, produzido em 2019, é tocante, ao de-
monstrar, através da vivência de mulheres, as agressões suportadas. De um lado 
Guida, mãe solo, abandonada, que luta todos os dias para criar seu filho. Por 
outro lado, Eurídice, que cumpre todas as normas, abdica de si, em nome da 
manutenção da família, e, entre elas, outras mulheres, que também suportam 
silenciamentos.

Nos anos 50, no Brasil, uma mulher não poderia sair de casa nem para 
proteger seus filhos, como o caso de Ana, genitora de Guida. Isto porque, apenas 
em 1962, por meio da lei 4.12111, a mulher deixa de ser considerada incapaz aos 
atos da vida cível. No entanto, a referida lei ainda trazia no art. 233, a previsão 
de que cabia ao marido, enquanto chefe da sociedade conjugal, a competência 
do direcionamento e das decisões que melhor lhe aprouvesse. 

Nesse sentido, o silêncio não era mera opção, mas, sim, determinação, no 
ambiente familiar. Destaca-se, que, da análise do diploma legal em comento, se 
verifica que os bens do casal também eram administrados pelo marido e nisso, 
incluem-se os bens pessoais da mulher, não havendo pacto nupcial ou regime 

de comunhão dispondo o contrário. 

9 Disponível em: <Folha de S.Paulo - Violência: Economista é preso 19 anos após balear a mulher 
- 31/10/2002 (uol.com.br)>; acesso em 30.10.2023.
10 Disponível em:<É #FAKE que Maria da Penha ficou paraplégica em assalto e não ao ser baleada 
pelo marido | Fato ou Fake | G1 (globo.com)>; acesso em 30.10.2023.
11 Disponível em: <L4121 (planalto.gov.br)>; acesso em 28.10.2023;  

https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff3110200210.htm
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff3110200210.htm
https://g1.globo.com/fato-ou-fake/noticia/2022/06/13/e-fake-que-maria-da-penha-ficou-paraplegica-em-assalto-e-nao-ao-ser-baleada-pelo-marido.ghtml
https://g1.globo.com/fato-ou-fake/noticia/2022/06/13/e-fake-que-maria-da-penha-ficou-paraplegica-em-assalto-e-nao-ao-ser-baleada-pelo-marido.ghtml
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4121.htm
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Em mesmo sentido, Ana, a matriarca de A Vida Invisível, se demonstra 
uma pessoa apagada, ao qual restou apenas as amarguras do silenciamento e o 
peso da manutenção de segredos. Mas este era, também, um papel que a socie-
dade lhe impunha, sendo que a única postura aceitável era a obediência dentro 

do lar.

Não se coloca em questão, nem para Ana, nem para Eurídice, o divórcio. 
Observe-se que, no Brasil, o divórcio é regulado apenas em 197712, e o estigma 
sobre a mulher separada permaneceu por longos anos. Em mesmo sentido, so-
mente no ano de 2021 a violência psicológica13 foi tipificada como crime, bem 
como também foi criada uma qualificadora para dar especificidade ao crime 
de matar uma mulher apenas pelo fato de ser mulher - feminicídio -, ou seja, 
por este poder de propriedade, de silenciamento historicamente mantido pela 
estrutura patriarcal.

Considerações Finais

Em nossa leitura, reafirma-se a visão de que o cinema, como forma de 

representação mimética do real, tem o poder de trazer à tona questões sociais 

e jurídicas. No filme A Vida Invisível (2019), somos imersos numa aprofunda-

da visão acerca da violência de gênero no Brasil. Nesta obra, ambientada nos 

anos 50, percebemos a evidente presença de diversas formas de violência, que 

acompanham toda a vida das protagonistas Guida e Eurídice. Muito embora 

atualmente o sistema jurídico brasileiro reconheça muitas destas violências, de 

ordem física, moral, psicológica, sexual e patrimonial, nos anos 50, tais com-

portamentos eram amplamente normalizados. Essas formas de violência - na 

narrativa presentificadas no âmbito familiar-, ainda persistem, a despeito dos 

esforços realizados em várias áreas da sociedade, refletindo elevados índices de 

violência de gênero no Brasil. Nesse sentido, o filme destaca como a violência 

12 Disponível em: < L6515 (planalto.gov.br)>; acesso em 28.10.2023; 
13 Disponível em: <L14188 (planalto.gov.br)>; acesso em 28.10.2023; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6515.htm
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e o controle, outrora legitimados, continuam a impactar corpos e identidades, 

desvelando o processo histórico de violências que são perpetradas contra o 

gênero feminino. O que pôde se perceber, em conjunto desta leitura, é o tardio 

processo histórico de combate, no Brasil, às diversas violências de gênero. A 

partir da pesquisa do arcabouço legal que compõem esta trajetória de combate 

às variadas formas de violência de gênero no Brasil, compreendemos a evolu-

ção das políticas de enfrentamento. No entanto, merece destaque a necessidade 

de revisão e ampliação das leis que abrangem tais abusos.
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CAPÍTULO 5 

RELAÇÕES RACIAIS NO CONTEXTO 
ESCOLAR-ANALISE DA COLETÂNEA 

DO NEPRE ANO 2007 A 2013
Nelice Antunes Ferraz

Joelma de Jesus Pereira
Doi: 10.48209/978-65-5417-211-5 

Resumo: Este artigo trata do racismo no âmbito escolar da educação básica nas 
séries iniciais do 1º a 5ºano, tendo como suporte de investigação a coletânea do 
Nepre, do ano de 2007 a 2013. O tema proposto é : Relações Raciais no Contexto 
Escolar da Educação Básica nos anos de 2007 a 2013.O Objetivo busca analisar 
as produções acadêmicas do Nepre desenvolvidas pelos mestrandos da educação 
no ano de 2007 a 2017 sobre relações raciais na educação básica. Para a realização 
desta pesquisa, escolheu-se a abordagem qualitativa e quanto aos procedimentos 
técnicos, adotou-se a pesquisa bibliográfica e documental. Os resultados parciais 
da pesquisa apontam que na análise dos oito títulos analisados existe a relação 
tangível de preconceito, discriminação e racismo na educação básica das séries 
iniciais.

Palavras-chave: : Coletânea do Nepre. Racismo. Educação básica. Alunos negros. 
Lei 10.639/03
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Introdução

Este estudo está sendo desenvolvido no Departamento de Educação na 

sala do Nepre,na linha de pesquisa Movimentos Sociais, Política e Educação 

Popular, pertencente ao Programa de Pós-graduação em Educação da Universi-

dade Federal de Mato Grosso.

Nosso objetivo é analisar as produções acadêmicas do Nepre desenvol-

vidas pelos mestrandos da educação no ano de 2007 a 2017 sobre relações 

raciais na educação básica, desenvolvidas por seis professores com formação 

em pedagogia, uma com licenciatura plena em educação física, e outra com 

graduação em letras. Os critérios para revisão de dados da Coletânea Educação 

e Relações Raciais; foram: fazerem partes da coletânea do acervo do NEPRE; 

abordar sobre a população negra no contexto escolar da educação básica; com-

preender o período de 2007 a 2013 e investigar pesquisas que tratam da questão 

racial na educação básica, com destaque para os anos iniciais do (1º ao 5º).

Ao selecionar o primeiro critério, foram identificados 20 livros da cole-

tânea de 26 volumes que fazem parte das produções e publicações do NEPRE. 

No segundo critérios foi observado que todos tratam das Relações raciais com 

recorte à população negra, com exceção do volume 5 que trata também das 

relações raciais dos jovens indígenas. No entanto ao fazer a terceira seleção, 

das publicações de 2007 a 2013, foram separados 18 livros, dos 18 somente 8 

contemplava os anos iniciais da educação básica que foram separadas das se-

guintes formas:
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Relações de Titulos Analisados

Volume Autor/a Título Ano

3 Candida Soares 
da Costa

O negro no livro didático de 
língua portuguesa: Imagens e percepções 

de alunos e professores
2007

4 Ângela Maria 
dos Santos

Vozes e Silêncio do Cotidiano Escolar: 
as relações raciais entre alunos negros 

e não-negros.
2007

7 Vanda Lúcia 
Sá Gonçalves

Tia, qual é meu desempenho? 
Percepções de professores sobre o 

desempenho escolar de alunos negros.
2007

9 Autora Vilma 
Aparecida de Pinho

Relações raciais no espaço: Percepções 
de professores de educação física 

sobre alunos negros.
2007

15 Ivone Jesus 
Alexandre

Relações Raciais: um estudo com
 alunos pais e professores 2010

18 Ednar Souza 
Monteiro Famílias negras e brancas 2011

21 Yandra de 
Oliveira Firmo

Um dia isso acaba, não acaba? Relatos 
de uma experiência psicodramática contra 

o racismo
2011

25 Carlos Aparecido 
Paulino

Acesso diferenciado de alunos 
brancos e negros 2013

Após a seleção a partir dos critérios estabelecida, organizamos o material 

encontrado na pesquisa bibliográfica por meio de 4 categorias. Em seguida, 

para a análise desses dados, utilizamos a técnica de análise de conteúdo
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Categoria de Análise

Objetivo da pesquisa

Metodologia da pesquisa

Local da pesquisa

Resultados obtidos da pesquisa

Para análise de conteúdo foi utilizada para embasamento teórico Bardin 

(2011), que vai conceituar a análise de conteúdo como um conjunto de técnicas 

de comunicação, que por meio de procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens, busca identificar indicadores que pos-

sibilitem inferir conhecimentos relativos às condições de produção e recepção 

dessas mensagens.

Pesquisa

Neste trabalho, realizaremos uma análise abrangente das pesquisas publi-

cadas no NEPRE, que tem desempenhado um papel fundamental na pesquisa e 

promoção do conhecimento no campo da educação das relações raciais. Nesta 

pesquisa, examinaremos cuidadosamente as principais descobertas, perspecti-

vas e avanços fornecidos pelas publicações, através da análise dos objetivos, 

metodologia local de pesquisa e resultados da pesquisa, aprofundando nossa 

compreensão sobre a questão racial na Educação.

No título três O negro no livro didático de língua portuguesa: imagens e 

percepções de alunos e professores é resultado da dissertação de mestrado de 

Costa (2007) com o objetivo investigar percepções de alunos e professores do 

ensino fundamental sobre as situações de discriminação racial veiculadas pelos 

livros didáticos de língua portuguesa adotados para alunos de quinto a oitava 
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série do ensino fundamental. A pesquisa foi feita em duas escolas da Rede 

Pública Estadual situada na periferia do Município de Várzea Grande- MT. A 

metodologia utilizada foi qualitativa com técnicas de análise de conteúdos e 

entrevistas com alunos do quinto ao oitavo ano e professores.

Para Costa (2007), os livros didáticos atuais ainda perpetuam estereó-
tipos que alimentam a construção de relações discriminatórias entre negros e 
brancos. Ela observa que embora os conteúdos desse tipo não seja novidade, 
a falta de atenção e cuidado em relação a eles por parte de diversos setores da 
educação faz com que continue em destaque, prejudicando tanto as crianças 
brancas, que são levadas a acreditar em uma falsa superioridade, quanto às 
crianças negras, que diariamente são expostas a mensagem que as convencem 
de sua suposta inferioridade.

Nesse contexto, a autora compreende que o ambiente escolar se revela 
propício a perpetuação de ideias radialistas e se torna um terreno fértil para a 
manifestação de comportamentos racistas. Além disso, ela enfatizou a impor-
tância de incorporar no currículo de formação de professores a história do povo 
negro, que até então foi negligenciada na versão oficial da história brasileira.

No título quatro , A pesquisa intitulada, Vozes e silêncio do cotidiano 
escolar: as relações raciais entre alunos negros e não-negros, a autora Ângela 
Maria dos santos (2007), buscou analisar aluno-aluno, buscando compreender 
como as ideias racistas se estruturam nas relações entre negros, brancos e des-
cendentes indígenas. A pesquisa foi feita em uma escola estadual na periferia 
do município de Cáceres-MT, com alunos de classe média baixa, no total de 
223, matriculados na I fase do II do Ciclo; II Fase do II Ciclo; III Fase do II 
Ciclo; I Fase III Ciclo e II fase do III Ciclo. A metodologia utilizada por Santos 
(2007) foi observação participante do cotidiano das relações raciais entre alu-

nos e entrevistas com grupos focais de alunos e professores.

A autora conclui que nas relações estudantis, o conceito hierárquico de 

raça torna- se uma parte inerente das interações cotidianas entre indivíduos ne-
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gros e não negros. Essa dinâmica cria um ambiente em que os alunos brancos 

naturalmente desfrutam de uma experiência escolar mais favorável e menos 

desafiadora, facilitando sua integração no cenário educacional.

Desse modo, para os alunos negros, segundo ela, o ambiente escolar é 

mais exigente, pois eles se deparam com o contexto repleto de preconceito e 

discriminação racial. Eles são compelidos a navegar em um ambiente marcado 

por noções de inferioridade racial que persistem no tecido das relações escola-

res, tanto no tempo quanto no espaço.

Diante disso, Santos (2007), vai dizer que a manifestação tangível do pre-
conceito racial perpetua as dinâmicas desiguais de poder entre alunos brancos, 
negros e indígenas. Para ela, isso estabelece uma hierarquia que reflete dispari-
dades sociais mais amplas entre esses grupos.

Sobre a percepção dos professores, relativo às tensões raciais entre alu-
nos, a autora observou que a maioria reconhece a existência de discriminação 
racial dentro do corpo docente. No entanto, parece haver uma falta de inicia-
tivas pedagógicas que abordem as questões raciais. Casos de comportamen-
to discriminatório por parte dos alunos parecem ser recebidos com silêncio, e 
medidas mais rígidas para combater esse comportamento e fornecer apoio para 
aqueles que sofreram discriminação, estão totalmente ausentes.

Em última análise, segundo a autora, os resultados da pesquisa encapsu-
lam um contexto social mais amplo de desigualdade entre indivíduos negros 
e não negros na sociedade brasileira, revelando as complexidades do racismo. 
Diante disso, segundo Santos (2007), o desafio da escola está em promover 
uma abordagem educacional que reconstrói as relações éticas e raciais, esse 
esforço implicaria desmantelar estigmas e estereótipos que foram arraigados 
e perpetuados nas interações sociais é fundamentalmente responsabilidade da 
instituição educacional facilitar e promover a inclusão da diversidade ética, ra-
cial e cultural, garantindo relações mais justas e contribuindo para a construção 

de uma sociedade democrática.



78

Corpos, Gêneros e Sexualidades: Saberes Plurais, Diversidades e Identidades 

No título sete, Tia, qual é o meu desempenho? Percepções de professores 

sobre o desempenho escolar de alunos negros é a pesquisa feita por Gonçalves 

(2007), com o objetivo de conhecer as percepções de professores sobre o de-

sempenho escolar de alunos negros. A metodologia é qualitativa com técnicas 

de observação participante e entrevistas, o lócus da pesquisa foram duas esco-

las em diferentes regiões de Cuiabá, uma na zona periférica e a outra na zona 

central, os sujeitos da pesquisa foram 4 professoras dos anos iniciais, duas de 

cada escolas.

Gonçalves (2007) ressalta que, por meio de sua pesquisa, foram identifi-

cados os impactos da questão racial nas relações previstas no cotidiano escolar 

e no desempenho dos alunos. Desde o momento da entrada na escola, os alunos 

recebem tratamento diferenciado, refletindo no descaso por parte dos profes-

sores, na falta de reconhecimento de suas potencialidades e na imposição de 

comentários que prejudicam seu desempenho, incluindo comentários negativos 

sobre suas famílias e o uso de força física, Esses processos, segundo a autora, 

podem representar obstáculos significativos para o sucesso dos estudantes.

Em sua reflexão, ela enfatiza a importância de compreender que a sala de 

aula é um espaço diverso, onde diferentes opiniões, comportamentos vontades 

e realidades se encontram, tanto alunos quanto aos professores fazem parte 

desse ambiente, e que é essencial que os educadores reconheçam e valorizem 

essa diversidade, ouvindo e compreendendo as perspectivas variadas presentes. 

A autora ressalta também que a escola deve considerar e garantir que os alu-

nos negros tenham o direito de se identificar a partir das suas diferenças. Ela 

conclui que os educadores precisam adotar novas práticas para garantir uma 

educação de qualidade para todos os alunos.

No título nove, Pinho (2007), em sua pesquisa, Relações raciais no espa-

ço escolar: Percepções de professores de educação física sobre alunos negros, 

a autora aborda as percepções de professores de educação física em relação à 
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participação dos alunos negros nas atividades dessa disciplina escolar, com o 

objetivo de analisar a conduta dos professores de educação física com alunos 

negros.

A metodologia empregada foi à pesquisa qualitativa, utilizando técnicas 

de observação participante. O campo de estudo compreendeu cinco escolas, 

sendo três da Rede Municipal e duas da Rede Estadual. A coleta de dados ocor-

reu nos meses de outubro e novembro. A partir dos critérios feitos pela autora, 

foi constatado que a educação física é parte integrante da série curricular da 

rede Municipal de Cuiabá, o que implica na presença de todos os elementos 

relevantes para o alcance desta pesquisa nas turmas de estudo. As escolas Es-

taduais foram descartadas, pois a educação física oferecida somente aos alunos 

do quinto ao oitavo ano, sendo ministrados pelos professores especializados na 

área. Portanto a autora escolheu as escolas municipais.

Ela conclui que na pesquisa foi observado que, os professores de educa-

ção física têm atitudes baseadas em estereótipos negativos e preconceito racial 

em relação aos alunos negros, associando-os à promiscuidade, degeneração so-

cial e comportamentos inadequados. Segundo Pinho (2007), isso reflete uma 

falta de compreensão das diferenças e está enraizado em teorias racistas. Ela 

enfatiza a necessidade de políticas de incentivo por partes das secretarias de 

educação para considerar a importância dos professores de educação física nas 

escolas periféricas, onde a maioria dos alunos é negros e de estratos socioeco-

nômico desfavorável.

Já no título quinze, A pesquisa realizada pela autora Alexandre (2010), 

com o título, Relações raciais: Um estudo com alunos, pais e professores tem 

como objetivo compreender as interações entre alunos negros e não negro de 

uma 4º série. O campo escolhido pela autora foi uma Escola Pública, no Muni-

cípio de Sinop no estado de Mato grosso, com pais professores e alunos.
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A metodologia empregada por ela foi à abordagem qualitativa, que en-

volveu a aplicação de técnicas de estudo de caso, observação participante e 

entrevista com pais, alunos e professores.

De acordo com a autora, a observação revelou que os alunos negros en-
frentam estigmas e estereótipos dentro da escola, o que exerce uma influência 
significativa sobre a construção de suas identidades, uma vez que a autoacei-
tação também está condicionada as percepções que os outros têm de sim pró-
prias, fica evidente que a forma como os colegas os enxergam desempenha um 
papel fundamental. Nessa perspectiva, segundo Alexandre (2010), o ambiente 
escolar torna-se um espaço conflitante para esses alunos, pois eles enfrentam 
rejeição por parte de seus colegas. A autora frisa também o descontentamento 
dos professores por não haver uma estratégia conjunta na escola para abordar 
a questão racial.

Para a autora, a participação dos pais na pesquisa foi crucial para enten-
der as interações entre os sujeitos, pois confirmou que a cor da pele desempe-
nha um papel significativo na qualidade das relações entre os alunos e no nível 
de afeto e facilidades que seus filhos encontram na escola. Os depoimentos dos 
pais evidenciaram que as consequências da discriminação enfrentada no am-
biente da sala de aula, afetaram os sentimentos de seus filhos. A autora conclui 
que é fundamental investir em uma proposta didática que promova a colabora-
ção entre escola e família, para que aconteça uma socialização mais inclusiva, 
afetuosa e respeitosa entre os alunos. Conforme a sua análise, isso implica no 
reconhecimento de que o ambiente escolar é composto por indivíduos que fo-
ram moldados por uma sociedade onde prevalecem ideias e pensamentos se-
melhantes que historicamente normalizaram e minimizaram as desigualdades 
raciais.

No título dezoito, Monteiro em Famílias negras e brancas percepções 
sobre a escola, com objetivo de compreender detalhadamente as manifestações 

sociais relacionadas aos comportamentos e sujeitos em contextos específicos.
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O estudo é de cunho sociológico e tem como procedimento metodológi-

co A análise qualitativa de dados de uma pesquisa realizada via aplicação de 

questionário para identificar o perfil socioeconômico dos sujeitos envolvidos 

na pesquisa e entrevista individual semi estruturada com membros de famílias 

negras e brancas do município de Cuiabá-MT. O local da pesquisa foram duas 

Escolas Municipais da periferia, com alunos entre nove e onze anos, cursando 

o ensino fundamental.

A pesquisa revela que, fica evidente que as famílias em geral, tanto ne-

gras quanto brancas de origem humilde, depositam na escola suas esperanças 

de proporcionar um futuro melhor para seus filhos. Segundo ela, eles enxergam 

a escola como um projeto fundamental para a mobilidade social de seus filhos.

Autora enfatiza que as famílias da classe popular, especialmente as ne-

gras, enfrentam desafios econômicos e raciais. Elas lidam com a discriminação 

no ambiente escolar, onde as crianças sofrem com preconceito de professores e 

colegas. Apesar dos estereótipos sobre famílias desinteressadas na educação, o 

estudo mostra que as diversas estruturas familiares não afetam o desempenho 

escolar. Um ponto preocupante é a percepção negativa de que as crianças têm 

de sua própria imagem principalmente em relação ao cabelo e a cor da pele.

Diante do exposto, a autora ressalta as preocupações expressadas pelas 

famílias com a discriminação entre as crianças, percebendo a falta de aborda-

gem da escola sobre questão racial e sobre a prática pedagógica dos educadores 

é considerada deficitária nesse contexto, devido à falta de clareza e discussão 

sobre o assunto. A pesquisadora finaliza destacando a importância de ouvir a 

opinião das famílias de classe popular, muitas vezes negligenciada em estudos 

educacionais.

No título vinte e cinco, Na dissertação de Paulino (2013) com o tema, 

Acesso diferenciado de alunos brancos e negros na cidade de Cuiabá-MT, o 

autor objetiva analisar a existência de mecanismos seletivos diferenciados para 
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alunos brancos e negros em duas escolas públicas de Cuiabá. A metodologia 

utilizada por ele foi abordagem qualitativa, com técnicas de entrevistas, ques-

tionários, analise documental e caderno de campo. A escolha do campo foram 

duas escolas no município de Cuiabá, sendo as entrevistadas uma de cada esco-

la. Duas professoras, duas coordenadoras e duas diretoras. O autor destaca que 

a investigação foi muito limitada diante da complexidade de fatores internos e 

externos.

De acordo com o autor, a presença significativa de alunos negros em 

escolas situadas em bairro predominantemente habitado por pessoas brancas é 

interpretada como um sinal evidente de segregação. A análise feita por ele mos-

tra essa disparidade, que pode sugerir que os alunos brancos que residem nesse 

bairro podem ser matriculados em instituições de ensino particulares, enquanto 

as escolas públicas e precárias seriam frequentadas pelos alunos negros.

Paulino (2013) destaca que, mesmo sendo a maioria em termos totais, os 

alunos negros estão em proporções menores que os alunos brancos, mesmo na 

“Escola menos precárias”, como classificada por ele. Por outro lado, na escola 

considerada mais precária, a presença de alunos negros é numericamente supe-

rior.

Ao analisar a questão, o autor também investiga a relação entre a renda 

familiar dos grupos, o que, para ele, merece uma avaliação profunda. Visto que, 

é notável que a renda familiar dos alunos matriculados naquela escola em que 

ele classifica como “Escola menos precária” seja superior aos alunos da escola 

categorizada como mais precária. Da mesma maneira, ao realizar o recorte por 

raça o autor identifica um padrão interessante, pois os estudantes negros que 

frequentam a escola menos precária, possuem uma renda mínima maior em 

comparação aos alunos pretos, pardos e brancos da “Escola mais precária”. 

Para o autor, o fato de os alunos pretos estarem na “Escola menos precária, se 

deve a condição social mais alta que pode ter favorecido o seu acesso.
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A pesquisa também revelou que, mesmo inibindo a prática de expulsar 

alunos, há evidencias de que esse fato acontece dentro da escola. No entanto, 

tais acontecimentos parecem manifestar-se por meio de mecanismos menos 

transparente. Ao se aprofundar na analisem das disparidades de idade defasada, 

taxas de evasão e transferências entre as duas instituições escolares, Paulino 

(2013), constata que a escola com condições mais precária apresenta uma inci-

dência significativa maior. Em contraste, na escola de padrões, mais elevados, 

tais incidências se aproximam da inexistência.

Conforme indicado pelo autor, embora não tenha sido identificado um 
mecanismo discriminatório no ato da matricula, a análise da composição ra-
cial, do nível socioeconômico, bem como a ausência de defasagem de idade e 
serie entre os estudantes frequentadores da “Escola menos precária”, sugere a 
presença de um processo seletivo que possivelmente ocorreu durante o acesso 
inicial. Esta suposição é embasada na observação de que ao longo do ano letivo 
não houve registro de evasão significativa. Vale ressaltar segundo o autor, que o 
índice notável de transferência de alunos pretos e pardos na “Escola menos pre-
cária”, levanta a hipótese de que talvez sejam filhos de trabalhadores autôno-
mos que se veem obrigados a mudar de bairros em busca de oportunidades de 
emprego. Para o autor, há evidencias de que as transferências de alunos podem 
ter sido motivadas por discriminação racial, levando os estudantes a buscarem 
a realocação em outras escolas como respostas ao preconceito enfrentado, no 
entanto o autor salienta que os elementos de apoio disponíveis até ao momento 
são restritas e recomenda-se uma análise mais aprofundada para uma conclusão 

definitiva.

No título 21- Na pesquisa intitulada, Um dia Isso acaba, não acaba? Re-

latos de experiência psicodramática contra o racismo Firmo (2011), faz o uso 

de técnicas psicodramáticas e do teatro espontâneo, com objetivo investigar as 

queixas preconceituosas de raça e cor de pele no sentido de torná-las concretas, 

observáveis e passiveis de mudanças. A pesquisa foi realizada em uma Escola 
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Estadual na periferia de Cuiabá - Mato grosso, na turma de 5º ano do ensino 

fundamental. A metodologia utilizada pela autora foi à pesquisação, ela utilizou 

de intervenções nas falas dos alunos que trazia em suas narrativas atitudes pre-

conceituosas que segundo ela estão enraizadas e persistentes no âmbito escolar. 

No titulo vinte e um a autora salienta que na escola existe reprodução de racis-

mo,o que faz com que o aluno negro não reconheça a sua identidade dentro do 

grupo escolar.

A autora conclui que, a dramatização e a ressignificação das histórias vi-

vidas como formula para combater o racismo não foi apresentada neste estudo 

como algo pronto e acabado, mas, sim, como possibilidade de mudanças por 

meio da intervenção no ambiente (FIRMO 2011, p.102).

Conclusão

Com base nas pesquisas apresentadas e nos autores mencionados, é pos-

sível identificar vários pontos em comum relacionados às questões de discri-

minação racial no ambiente escolar brasileiro. Suas pesquisas investigam as 

percepções de alunos, pais e professores em relação a questões raciais, bem 

como às interações presentes nas escolas. Além disso, eles analisam como a 

discriminação afeta o desempenho acadêmico dos alunos negros e como as 

famílias percebem a escola nesse contexto. Em geral, essas pesquisas destacam 

a persistência de estereótipos raciais, preconceitos e discriminação no sistema 

educacional brasileiro e como esses fatores contribuem para a reprodução das 

desigualdades raciais na sociedade. Além disso, eles enfatizam a importância 

de abordar e combater o racismo no ambiente escolar, bem como a necessidade 

de políticas e práticas educacionais mais inclusivas e sensíveis a diversidade 

racial.
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